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, -~~LTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N º PE-002/2024-DIVERSAS­
REPUBLICADO 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através do Agente de Contratação, Sr. Manoel Pessoa 
Coutinho, designado pela Po1taria nº 054 de 16 de janeiro de 2024, e pela Equipe de Apoio/Contratação, anexada 
aos autos do procedimento, toma público que a partir do dia 22 de maio de 2024 às 17h00 min (horário de 
Brasília), através do endereço eletrônico h ttps: / / b llcompras.com/Homc/ Publicr\cces~ (Bolsa de Licitações e 
l .eilôes) "Acesso Identificado no link - acesso público", em sessão pública por meio de comunicação via internet, 
iniciará os procedimentos de recebin1ento das propostas de preços e que no dia 05 de junho de 2024 as 08h:00 
min (horário de Brasília) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08h:01 
min dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a pa1tir das 09h:00 min (horário de Brasília) iniciará 
a fonnalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 
PE - 002/2024-DIVERSAS, identificado abaixo, objetivando a melhor proposta de menor preço por lote, 

'-"' mediante as condições estabelecidas no presente edital, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/ 2021, de 
01/04/2021 - Lei de l .icitações, pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, de 
11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/ 2016, de 27 de 
outubro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das l .eis do 
Trabalho, e demais nonnas pertinentes e, ainda, pelas disposiçtíes estabelecidas no presente edital e seus anexos. 

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme abaixo: 

SECRETARIAS REQU ISITANTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
SECRETART /\ DE SAéDE, SECRE TARIA DE ESPORTE E LAZER. 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por LOTE; 
FATOR SIGILOSO: E m conformidade com o art. 18, parágrafo 1° VI da Lei 14.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade dt: atuação integrante da estrutura. da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito FederaJ e 
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de dü·eito p rivado sob controle do poder públi.co 
e as fundações por ele instinúdas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do quaJ a 1\dministração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função em pessoa jurídica integrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dota.do de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa. física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física. ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo licita tório, sendo-lhe eqmparávcl, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
serviço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjunto de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
permanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 
procedimentos auxiliares_; 
SÍTIO ELETRÔNICO: sítio da internet, certifica.do digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centrnfuada as informações e o s serviços de governo digital cios seus órgãos e 
entidades; 
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REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio cconômico-fmanceiro de contrato utilizada para serviços 
contínuos com 1·egime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análise da variação dos custos contraniais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vincuJ.ada ao acordo, à convenção coletiva ou ao 
dissidio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da mão de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros pennancntcs da Administração Pública, para tomar decisões, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedimento hcitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilôes, entidade conveniada com a prefeitura 
municipal de 1\lto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional cm vigor, 
https://bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso identificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Municipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios. 

ANEXOS 
ANEXO I- Termo de Referência 
ANEXO II - Minuta do Contrato 
ANEXO III - Declaração de Habilitação 
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes 
ANFXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos 
ANEXO VT - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação 
ANEXO VIT - Declaração de Inexistência de Vinculo empregatício com o Município de Alto Santo 
ANEXO VIII - Declaração de E laboração Independente de Proposta 
ANEXO IX - Declaração de Veracidade das Informações Prestadas 

1.DOOBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇÃO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS DIVERSOS, DESTINADOS AO 
ATENDIMENTO DAS DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, EM CONFORMIDADE COM AS QUANTIDADES 
CONSTANTES DO ANEXO IDO EDITAL. 
1.2. A presente hcitação será realizada na modalidade de pregão eletrônico, de acordo com o arrimado pelo art. 
6º, inciso XLI; art. 28, inciso I; art. 29, parágrafo único; todos da Lei n.º 14.133/2021, considerando a oportunidade 
de maior concorrência e competitividade aos interessados, a fim de oportunizar, igualmente, maior , ,antajosidade 
e economicidade ao ente púbhco ordenador na escala de preços a serem ofertados, bem como pela oportunidade 
de descentralização operacional da Secretaria Requisitante, viabilizando efetividade para concomitância da 
execução; 
1.3. 2.1. Para participar do certame, o licitante deve providenciar o seu credenciamento, com atribuição de chave 
e senha, diretamente junto ao provedor do sistema, onde deverá informar-se a respeito <lo seu funcionamento, 
regulamento e instruções para a sua correta utilização, sendo de respo11sabilidade do participante o cadastro prévio 
do sistema eletrônico. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO E DOS BENEFÍCIOS DAS 
MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE ~ 
2.2. As instrnções para o credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico ou solicitadas por meio 
do se~unte endereço de e-mail: r.ont.atoúv,bll.org.br. 
2.3. E de responsabilidade do licitante, além de credenciar-se previamcme no sistema eletrônico utilizado no t 
certame e de cumprir as regras do presente edital: 
2.3.1. Responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas cm seu nome, assumir como firmes e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órg-J.o ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; ~ 
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2.3.2. Acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatóri.o e responsabilizar-se pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 
2.3.3. C:omunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 
ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso; 
2.3.4. Utilizar a chave de identificação e a senha de ac<;sso para participar do pregão na forma eletrônica; e, 
2.3.5. Solicitar o cancelrunento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse pr<'>prio. 
2.4. Poderão participar da presente licitação todos os interessados do ramo pertinente, que comprovarem 
eficazmente os ret1uisitos deste Edital. 
2.4.1. O registro prévio cadastral aos interessados deverá se realizar através do sistema de registro cadastral 
unificado, seja o clisporúvel no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou SICAF, bem como do próprio 
Poder Executivo de Alto Santo/CE, conforme art. 87 da Lei nº 14.133/2021. Neste caso, por ser não unificado, a 
licitante deverá solicit,'lf o registro até 01 (um) dia antes da sessão de julgamento e habilitação, considerando a 
necessidade de haver tempo hábil para processamento do registro. 
2.5. A participante que pretender utilizar os benefícios previstos nos art. -+2 a 45 da I.ei Complementar 123, de 14 
de dezembro de 2006, alterada pela l ,ei Complementar 147 /2014, a ME, EPP, MEl ou Cooperativa, que se 
enquadre na receita de ME ou EPP, deverá apresent,'lr declaração de ser elegível aos benefícios do tratamento 
aludido, nos termos do Decreto 8.538/2015. 
2.6. Em caso de necessidade de desenquadramento da condição de microempresa ou empre!>a de pequeno porte, 
ou seja, quando houver faturamcnto superior exigido 2.3 e na respectiva legislação supracitada, compete aos 
licitantes interessados solicitá-lo. Caso o licitante não adote as proYidências necessárias para o dcsenquadramento 
e usufrua (ou tente usufruir) indevidamente dos beneficios extensíveis a esse enquadramento, poderá ser declarado 
inidôneo (art. 13, § 1 º, do Decreto 8.538/2015)-
2.7. A microempresa e a empresa de pequeno porte e a cooperativa que atender ao item 2.4, mas possuir restrição 
cm qualquer dos documentos de regularidade fiscal (Certidão Negativa de Tributos Municipais, Certidão Negativa 
de Débito Junto ao TNSS - CND) e de regularidade trabalhista (Certidão de Regula.rida.de Junto ao FGTS), terá 
sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade, no prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame. 
2.8. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte e a 
cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição. 
2.9. O prazo de que trata o item 2.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo 
prazo. 
2.10. A não regularização da documentação, nos prazos fotados nos itens 2.5 e 2.7, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das penalidades previstas neste edital, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 
2.13. Não poderão clisputar esta licitação com base no art. da Lei 14.133/2021; 
2.13.1. Declarada inidônea de acordo com o previsto no inciso IV do art. 156 da Lei n. º 14.133/2021 e que não 
tenha restabelecido sua idoneidade; 
2.13.2. Com falência decretada; 
2.13.3. Consorciada; 
2.13.4. Su~1iensa pela Prefeitura de Alto Santo/CE; 
2.13.5. Em regime <le concordata; 
2.13.6. Pessoa jurídica que, dentre seus dirigentes, responsáveis técnicos ou legais, dentre suas equipes técnicas, 
bem assim dentre eventuais subcontratados figure quem seja ocupante de cargo ou emprego na Administração~ 
Direta ou 1ndireta do Município de Alto Santo/CP.; 
2.13.7. De servidores ou dirigentes e da entidade contratante ou responsável. 
2.13.8. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta, observado o§ 1° do art. 14 da Lei nº 14.133/ 2021; ~ 
2.13.9. Agente público do órgão ou entidade licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme §1º do art. 9º da Lei nº 14.133/2021. A vedação é estendida a terceiros que auxilie a condução · 
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da contratação na qualidade de integnmte de equipe de apoio, profissional especializa 10náno ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 
2.13.10. Empresa esrrangeira não autorizada a comercializar no país; 
2.13.11. Pessoa física ou jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.13.12. Pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas nas hipóteses do §5º do art.14 da Lei nº 
14.133/ 2021, ou que seja declarada inidônea nos termos da referida Lei. 
2.13.12. Vedada participação de consórcio. 
2.13.14. Aquela que não atenda ás condições deste edital e seus anexos. 

3. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 
3.1. O presente procedim.ento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas: 
3.1.1. Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema; 
3.1 .3. Abertura das propostas de preços apresentadas; 
3.1.4. Lances; 
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s); 
3.1.6. Recursos; 
3 .1. 7. Adjudicação; 
3.1.8. Homologação; 
3.1.9. Contratação. 
3.1.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do míc10 e incluir-se-á o do 
vencnnento. 
3.1.10.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste edital em dias úteis. 
3.1.10.2. O serviço objeto desta licitação, será executado pelo período de doze meses a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado nos termos do art. 107, caput, da Lei N. 0 14.133/2021. No caso de o contrato ultrapassar 
o exercício, deverá a administração atualizar, por meio de apostila e de forma unilateral, as disposições q ue assim 
se pemli.tirem, inclusive a própria rnbrica orçamentária da lei em vigor. 
3.1.10.3. J\ Prefeitura Municipal de Alto Santo/CE convocará a licitante vencedora para assinatura do contrato, 
no prazo máximo de OS (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento de aviso convocatório. 
3.1.10.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da 
parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração. 
3.1.10.5. A Contratada deverá dar início à execução dos sen-iços/aquisições vinculados a este edital em até 05 
(cinco) dias depois de finnado o Contrato. 
3.1.10.6. É facultado à .Administração, quando o com·ocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não 
retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo 
das sanções estabelecidas neste edital e na Lei n. 0 14.133/2021. 
3.1.10. 7. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 
e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor <lo fagão 
ou entidade licitante, não se aplicando tal regra na hipótese do subi tem 3.1 .10. 9 .1. 
3. l.10.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do snbitem 3.1.10. 7, a 
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
3.1 .10.8.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
3.1.10.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem 
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
3.1.10.9. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
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4. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
4.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 
14.133/ 2021, ou para solicitar esclarecimento sobre seus termos, devendo encaminhar o pedido até 03 (três) dias 
úteis antes da data da abertura do certame, no endereço eletrônico citado no subitem 4.3 abai.\'.o. 
4.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada por meio do sistema utilizado na 
realização do certame, no prazo de até 03 (três) dias úteis contado da data de recebimento do pedido, limitado ao 
último dia útil anterior à data da sessão pública. As respostas divulgadas vincularão os participantes e a 
Administração. 
4.2.1. Na impossibilidade de resposta à impugnação no prazo citado no subitem 4.2, o Agente de Contratação 
poderá adiar a abertura da sessão pública, mediante aviso no sistema utiliza.do na realização do certame. 
4.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados exclusivamente por meio eletrônico, no 
endereço licitacocs@altosanto.ce.go\.br ou https: / / bllcornpras.com/Horne/Public i\ccess (Bolsa de Licitações e 
Leilões). até as 23h59min, com a informação do nº do pregão, o órgão ou entidade promotor da licitação e Agente 
de ContraL'lção responsável. 
4.3.1. As impugnações apresentadas deverão ser subscritas por representantes legais mediante comprovação, sob 
pena do seu não conhecimento. 
4.4. As impugnações de efeito suspensivo à impugnação são medida excepcional e deverão serem motivadas pelo 
agente, nos autos do processo de licitação. 
4.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, exceto quando a 
alteração não comprometer a formulação das propostas. 

5. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
5.1. Cada li.citante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet, sendo: 
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema; 
b) Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma 
}1.ttps: //bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link - acesso público, caso as 
empresas não anexarem documentos de habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será 
automaticamente inabilitada. 
5.1.1. Os documentos, em fomi.ato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as extensões 
*.doe, *.xls, ou *.pdf. 
5.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda c1ue diversas reproduções 
sejam feitas na mesm,'l folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente provada pelo licitante no ato 
da apresentação do documento. 
5.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em fac­
símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de 
ilustração das propostas de preços. 
5.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referen tes 
à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil. 
5.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados em língua 
estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil, por 
tradutor juramentado. 
5.2.4. Os documentos de habilitação exigidos, quando não contiverem prazo de validade expressamente 
d.etemúnado, não poderão ter suas datas de expedição superiores a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da 
presente licitação; estes docwnentos deverão ser apresentados em (originais ou cópias), no caso de cópias, deverão 
ser autenticadas. 
5.2.5. O Agente de Contratação poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de 
verificação, sendo o licitante obrib>âda a apresentá-lo no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas contados a 
partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada. 
5.2.6. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por me10 do sistema 
https:/ /bllcompras.com/Home/PublicAccess, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos 
no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa docwnentação. 
5.2.7. O envio da proposta, acompanhada dos docwT1entos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá po me10 
de chave de acesso e senha. 
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Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão 
retirar ou substiruir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 
somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o 
encerramento do envio de lances. 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
6.1. A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o serviço proposto no campo 
discriminado e/ ou anexada, com o valor unitário por item e global por LOTE cm conformidade com o modelo 
do sistema. 
6.1.1. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a tmidade de medida consignada no edital. 
6.1.2. Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas incidentes sobre a entrega/ execução dos 
produtos/ serviços referentes a tributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à execução do objeto desta 
licitação. 
6.1.1. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação e que sua proposta <le preços está em conformidade com as exigências do instnm1ei.1to convocatório. 
6.2. O encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu 
nome no sistema eletrônico, assumindo como fumes e verdadeiras suas Propostas e bnccs. 
6.3. Os preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decin1ais após a 
vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais 
dos centavos, e deverão ser cotados cm moeda corrente nacional. 
6.3.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado. 
6.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as rcmunernções, os encargos sociais, tributários, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que 
possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, 11ão cabendo nenhum outro ônus que não 
o valor estipulado na referida Proposta de Preços; 
6.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de e.rro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
6.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado no sistema 
e utiluado para classificação das propostas de preços, devendo o Agente de Contratação proceder às correções 
necessánas. 
6.3.5. Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços nlá-ximos estimados para a 
contratação. 
6.3.6. Na análise das propostas de preços o Agente de Contratação observará o preço global por lote, expresso cm 
reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote. 
6.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes. 
6.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme licitado. 
6.5. O prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos da sessão 
de abertura desta licitação. Caso a licit1nte não informe o prazo de validade, será considerado aquele definido neste 
Edital. 
6.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência dara de todos os termos do edital e seus anexos, cm 
especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição, julgamento e formalização 
do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas disposiçôes e à legislação aplicável, 
notadamente às Lei Nº . 14.133/21. 

. . ' . - -. ~ ' . ." . . ,. . ' - ;,; . " 
~EMM- _.,A"JIJIWt1W1M:m ar:--:&:rdns t eve MW:e:: · ê11'ílMWz•;.....;e\tdttr 'Slt;--- 4:y t • •► tt,r r ME nrtM :::sa:arilnmnmer:stttrf.kS 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simphcio Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



lfEF.'x.;,f1JfA'1l. D lõ 

"ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

"-'-Ô OE uc\~· 
6.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, i11clusi~9Liânto aos seus 
anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Agente de Contratação de qualquer outro documento, nem 
permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues ao Agente de Contratação por meio do sistema. 
6.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER FORMA 
SERÁ SUMARL\MFNTE EXCLUÍDO DA DISPlffA. 

7. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.1. A licitante deverá apresentar os donunentos a seguir relacionados, enu·cgucs de fom1a ordenada e numerados, 
de preferência, na seguinte ordem, de fonna a pemlitir maior rapidez na conferência e exame correspondentes: 
7. 1. 1. Os interessados não cadastrados no Município de Alto Santo/CF, na forma dos artigos 62 a 70 da Lei Nº. 
14.133/21, habilitar-se-ão à presente ligação mediante a apresentação dos documentos abaixo relacionados 
(subitens 7.2 ao 7.6), os quais serão analisados pelo Agente de Contratação quanto a sua autenticidade e o seu 
prazo de validade. 

7.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
a. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta 
Comercial; devendo, no caso da hci.tante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera 
com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPí- e RC ou 
Carteira de Habilitação do(s) sócio(s) da empresa. 
b. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor, 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se trat.,ndo de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com 
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s) do(s) CPF e RG ou Carteira 
de Habilitação sócio do(s) da empresa. 
e. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - ex:ceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da 
licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jucldicas do 
Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 
d. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir. 
e. REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 

1) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71; 
II) Comprovaçã.o da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros), consoante 
art. 47 da lei 5.764/71; 
III) Ata de fundação da cooperativa; 
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social; 
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais eYtraordinárias. 

7.3. REGULARIDADE FISCAL, TRABALHISTA E SOCIAL 
7.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juddicas (CNPJ). 
7.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 
7.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal medi.ante a apresentação da certidão negativa de débitos 
relativa aos tributos federais e dívida ativa da L' nião (inclusive contri.buiçües sociais), com base na Portaria Conjunta 
RFB/PGFN Nº. 1.751/14. 
7.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de débitos 
para com a fazenda estadual de seu domicílio. 
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7.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão negativa de débitos 
municipais de seu domicilio ou sede (Geral ou ISS). 
7.3.6. - CERTIFICADO DE RFGCLi\RlDADE DE SffUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE, perante o 
Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial da licitante, devendo 
o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal 
e trabalhista, da sede da licitante. 
7.3.7. PROV.i\ DE INEXISTf:NGA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JCSTIÇA DO 
TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1 ° de maio de 1943, da jurisdição da sede ou filial do 
licitante. 
7.3.8. Declaração de que, cm cumprimento ao estabelecido na Lei Nº. 9.854/ 99, e ao inciso XXXIII, do art. 7° da 
Constinúção Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste edital. (ANEXO V) 

7.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
7.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2022/2023), já exigíveis e 
apresentados na forma da Lei (com indicação do Nº do Livro Diário, número de Re6>1stro na Junta Comercial e 
numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e enceramento) que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substittúção por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
att1aliza<los por índices oficia.is quando encerrados há ma.is de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. 
Os mesmos deverão estar assinados pelo contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo 
Titular ou Representante legal da empresa. As assir1att1ras deverão estar devidamente identificadas, sendo 
obrigatória a aposição da certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo 
simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de lnformação 
Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o 
programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional. 
a) No caso de empresa recém-constrnída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de abertura 
acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no Balanço o número 
do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por 
contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou represtntante legal da empresa; 
b) Para Sociedades Anônima.se outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na fomia da Lei 6.404/76, 
cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia registra.da/ autenticada na Jw1ta 
Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de: 
b.1. Balanço patrimonial; 
b.2. Demonstração do resultado do exercício; 
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos; 
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido; 
b.5. Notas cxphcativas do balanço. 
7.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade hmitada (LTDA), através de fotocópia do hvro Diário, 
inclusive com os Tem1os de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial sede ou 
domicílio da Licitante ou cm outro órgão equivalente. 
7.4.3. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo distribuidor 
da. sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão Ne!:,>ativa dos Distribuidores 
Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não for expresso sua validade. 
7.4.3.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua viabilidade @; 
econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial competente; ou 
concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/ 2005. Ou homologação do plano de 
recuperação extrajudicial, no caso da licitante cm recuperação extrajudicial, nos tern10s do art. 164, § 5º, da J.ei nº 
11.101/ 2005. 
7.4.3.2. A empresa em recuperação Judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/plano de recuperação ~ 
extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação econômico-financeira . 
7.4.5 - CERTIDÃO SIMPLIFICADA, emitida pebjunta Comercial da sede da empresa licitante, com data de 
enússão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. f 

'Fl'illi!li""I 



_oE.AlToÀ 
,::,~ ""I 
~ 1-,.. 

.._. e 
"' -?r:... v , ~ 
~ Fu I d A ~l.JP:_c_.:...~_ > 

1 

e "-"~ PJts!õ ~l".fi....~~'J'.1>. l'i 

. , {ALTO SANTO 
· Nosso Município Em Boas Mãos 

& 

\ (? --- .... --

,_ llíw:l!<:t tb .... ~ P.:.,._.e~;-.1'•---illl!Qllílllillltlrtrll,,..F •• 
7.4.6 - CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alteraçôes e movimentações da empresa):ci~tiáa.pela Junta 
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Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação. 

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua .fihal e matriz. 
II) No caso de cooperativa, está dispensada a apresent'lçào da Certidão exigida no item "7.4.3" acima. 

7.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
7.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, acompanhado do respectivo 
contra.to de prestação dos serviços, devendo conter no mí.nimo, as seguintes informaçôes: 
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor; 
b) descrição do objeto contratado; (ver especificação de cada lote); 
c) prazo de entre&>a dos produtos e/ ou serviços, e; 
d) assi.natura e nome legível do re~1)onsável pela gestão do contra.to. Esses dados poderão ser utilizados pela 
PMAS/CE para comprovação das informaçôes. 
7.5.1.1. A Prefeitura .Municipal de Alto Santo-CE, se resguarda do direito de diligenciar junto à pessoa 
jurídica/ física emitente do Atestado/Declaração de capacidade técnica., conforme disposto no art. 64 da Lei 
14.133/2021, visando obter informações sobre o fomecimento prestado e copias das respectivas notas fiscais de 
execução dos serviços e/ ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

7.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
7.6.1. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada. inidônea para. licitar ou coo tratar 
com a administração pública e da inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da 
obriJ.,>atoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital. 
(ANEXO IV) 
7.6.2. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas deterrninadas através deste Edital (ANEXO 
III). 
7.6.3. Apresentar Declaração de Inexistência. de Vínculo emprega.ti.cio com o Município de Alto Santo do(s) 
sócio(s) e/ ou proprietário da empresa (ANEXO VII). 
7.6.4. Declaração de que o licitante concorda. com a Elaboração Independente de Proposta (ANEXO VIII); 
7.6.5. Apresentar Declaração de veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/ 2021); (ANEXO IX). 
7.6.6. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de Alto Santo/CE, a documentação 
mencionada supra, poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Reg,stro Cadastra] (CRC) ou SICAF 
atualizado junto ao Município de Alto Santo/CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o direito de acesso 
aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais subitens, cuja autenticidade e prazo 
de vali.dade serão analisados pelo Agente. 
7.6.7. /\ documentação constante do Cadastro de Fomecedores do .Mmudpio de Alto Santo/CE deverá também 
encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
7.6.8. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de habilitação, bem 
como apresentar, os documentos defeituosos cm seus conteúdos e fonnas. 
7.6.9. J\s microempresas ou empresas de pe(1ueno porte (ME ou EPP) que possuam restrição fiscal, quanto aos 
documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal documento também a 
declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete cm sanar o vício, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar Nº 123/06 e suas a.lteraçôes. 
7.6.9.1. /\ não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções e infrações previstas no Título IV, Capítulo T, da Lei 14.133/ 2021, sendo 
facultado a.o Município de Alto Santo/CE convocar os licitantes remanescentes_, na ordem de classificação, para a@; 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. · 
7.6.10. Após a entrega dos documentos para habilitação e/ ou propost'l, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência conforme art. 64 da Leinº 14.133/2021. O licitante ~ 
deverá enviar os documentos complementares via sistema no prazo de 24 (vinte e quatro) horas a contar da 
solicitação. 
7 .6.11. Não se caracterizam documentos novos aqueles que venham a comprovar fatos existentes à época da 
abertura da sessão, com respaldo no previsto no Acórdão 1211/ 2021-TCC-Plcnário. ff . 
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Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da 
matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do CNPJ da filial, exceto 
quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio documento que é valido tanto para a 
matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regnlaridade fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o 
recolhimento os encargos centralizado, devendo desta forma apresent,tr documento comprobatório da autorização 
para a centralização. 

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os documentos 
deverão ser apresentados com o número do CNPJ /MF da matriz e da filial simultaneamente; ou serão dispensados 
da apresentação de documentos com o número do CNPJ /lVIF da filial aqueles documentos que, pela própria 
natureza, forem emitidos somente em nome da matriz. 

Parágrafo Terceiro: Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no 
crime de falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos 
nos artigos 337-E e seguintes da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser punido administrativamente, conforme as 
sançôcs previstas no presente Edital. 

8. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO 
8.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado cm sessão pública por meio da JNTERl\'ET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão: 
https://hlkompras.com/Home/Pub}icAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
8.1 .1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de Alto Santo/CE, designado com o Agente de 
Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema 
https: //bllcompras.com/Home/PublicAccess "Acesso Identificado no link- acesso publico". 
8.1.2. O licitante poderá enviaJ· as informações da propost.a de preços e participar das disputas através do sistema 
eletrônico. 
8.2. A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e horário estabelecidos. 
8.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste edital 
terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das propostas de preços 
recebidas, passando o Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade, bem como esclarecimentos sobre cotas 
exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais. 
8.3.1. Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será realizado no 
primeiro dia útiJ subsequente, no mesmo horário. 
8.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas. 
8.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o cadastramento 
de propostas de preços ou o env-io de qualquer adendo ou complementação. 
8.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as propostas de preços o Agente de Contratação verificará a 
confonnidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste edital 
8.4.1 . 1\ desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no sistema, para 
acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes. 
8.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo Agente de 
Contratação, cm ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances, 
respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar Nº. 123/06 e Lei Complementar Nº.@, 
147 /14 e suas alterações. 
8.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS: Classificadas as propostas de preços, o Agente de Contratação dará início 
à fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por 
meio do sistema eletrônico. 
8.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao sistema para 
participar da sessão de l;nces. É de u1teira responsabilidade do licitante se manter conectado ao sistema e 
acompanhar a fase competitiva. 
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8.5.2. A cada lance ofertado, o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e d~ -r~sp~ctivo 
horário de registro e valor. 
8.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo a disputa 
ocorrer em vários lotes de uma única vez. 
8.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance antcriorm.ente registrado pelo 
sistema. 
8.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 
8.5.6. Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, cm tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes. 
8.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente 02 (duas) 
casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais. 
8.5.8. Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que possua mais 
de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo 
o Agente de Contratação e o licitante vencedor proceder às adequações de preços necessárias, inclusive por ocasião 
da entrega da proposta de preços reajustada. 
8.5.9. Após o encerramento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida 
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas 
previstas neste Edital. Ficando o prazo estipulado para apresentação da contrapropost'l de até 06 (seis) horas, a 
contar da hora do encaminhamento do Agente de Contratação. A negociação será realizada por meio do sistema, 
podendo ser acompanhada pelos demais proponentes. 
8.5.1 O. O sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramentO da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Agente de Contratação acerca da aceitação do lance 
de menor valor. 
8.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a classificação final das 
propostas de preços, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado, especialmente 
quanto à conformidade entre a oferta de rnenor preço e o valor estimado para a contratação constante no Termo 
de Referência e a sua confonnidade, decidindo motivadamente a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude 
de preços diversos para itens iguais que tenham sido separados por ocasião de favorecimento licito. 
8.S.12. Tratando-se de preço inexequível o Agente de Contratação poderá determinar ao licitante que comprove a 
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação. 
8.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência, sujeitando-se o 
licitante desistente às penalidades constantes deste edital. 
8.S.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequiveis serão considerados 
desclassificados, não se admitindo complementação posterior. 
8.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexcq1úveis aqueles gue forem simbólicos, irrisórios, de valor 
zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 
8.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a contratação. 
8.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou inferiores à 
média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município Alto Santo/CE, responsável pela. elaboração e 
emissão da referida planilha. 

a wmmMmt 

8.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, o Agente de 
Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para ciue seja obtida melhor oferta que a 
sua proposta anterion11ente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não comprovada a compatibilidade 
do licitante anterionnente classificado. ~ 
8.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e fechado", 
em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
8.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 10 (dez) 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticai11ente encerrada a recepção de lances. 
8.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 8.6.1, o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da oferta de 
valor mais baL'i:O e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela possam ofertar um lance 
final e fechado cm até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 8.6.2, poderão as licitantes <los 
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melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance fi11al e~;~{;,~ até 05 
(cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.3. Após o término dos pra.zos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
8.6.3.1 . Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa fechada, 
para que as demais licitantes, até o má .. '<imo de 03 (três), na ordem de classificação, possam ofertar um lance fmal 
e fechado cm até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
8.6.4. Poderá o Agente de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa 
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação. 
8.6.4.1. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
8.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a 
10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
8.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em 
cumprimento ao que determina a Lei Complementar nº 123/2006, a microempresa, a empresa de pequeno porte 
e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei federal nº 11.488/2007, e que ofertou lance de até 
5'1/i, (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante c1ue não se enquadre nessa s1tuação de empate, será 
convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa, para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se 
do direito de preferência, ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão. 
8.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de empate, 
rcali.:tando o chamado de forma automática, conforme previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021. Não havendo 
outra situação de empate, o sistema emitirá mensagem 
8.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa. 
8. 7. RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
8.7.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à 
anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.7.2. O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
8.7.3. Qu,'\ndo o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 

8.7.3.1. O Agente de Contratação comunicará, no sistema utilizado para realização do certame, a retomada da 
sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para aceitar e habilitar a arrematante, 
quando será concedido aos licitantes wn prazo de, no núnimo, 20 (vinte) minutos para a intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão. 

8.7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 

8.7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7.7. O pra.zo para apresentação de contrarra'.&Ões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da intin1ação pessoal ou da divulgação da u1terposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.7.8. Caso o licitante entenda ser necessário o envio de documentos complementares para melhor entendimento 
das suas razões e/ ou contrarrazões de recurso, deverá disponibilizar um link no corpo da peça, de maneira que os 
referidos documentos sejam de acesso livre ao Agente de Contratação e demais interessados. w 
8.7.9. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até qu 
sobrevenha decisão final <la autoridade competente. 
8.7.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
8. 7.1 1. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
8.7.1 2. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), naquilo que lhes couber e na Comissão de Contratação no endereço constante no 
subitem 5.1 deste edital. 

-@ ftf W;.: r tt"ctt::ríWtterr mt'ti.ií NVt'tm'.'i W:1S:~•:er:nztm'"- ,m:crmir ·'lmfe ""tar!t'i ·Mm:T tisdet Ti . @'.V :9Sttlf O ntrr»c Dndr tit:fflnt:::tY~tlUlill n:n:t:mmtm: 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplícío Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



<f, ·· . ,, 

frou~AAf\ 

8.7.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveit;unento. 
8.7.14. Os autos d.o processo permanecerão com vista franguead.a aos interessados na plataforma do sítio 
eletrônico responsável pelo certt'llne https: / / bllcompras.corn/Home/PublicAccess. 
8.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada att'l circunstanciada, que mencionará 
os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivas, na ordem de classificação, a análise 
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma obrigatoriamente 
assinada, ao final, pelo Agente de Contratação e sua equipe de apoio. 
8.8.1. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja compatível com os 
preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo Agente de Contratação a adjudicação ao licitante 
declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o gue, o processo, devidamente instrnído, será 
encaminhado: 
a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ ou Assessoria Jurídica, para fins de análise e parecer; 
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do Instrumento 
Contrntual. 
8.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO: O Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão 
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta 
decisão no sistema eletrônico. 
8.9.1. O Agente de Contratação a qualquer tempo poderá analisar as propostas de preços e seus anexos, os 
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, conforme citado pelo art. 42, 
parágrafo 2º da Lei 14.133/2021, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligência a fim de 
obter melhores subsídios para as suas decisões. 
8.9.2. No caso de desconexão do Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico 
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
Quando a desconexão do Agente de Contratação persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 
pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação expressa aos participantes, 
através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura da sessão. 
8.10. DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado vencedor o 
licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do 
certame a ela será adjudicado. 
8.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital. 
8.10.2. f\ intimação dos atos proferidos pela administração - Agente de Contratação ou Secretário(s) - será feita 
por me10 de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pre6>ão Eletrônico: 
https://bllcompras.com/Home/PublicAcccss "Acesso Identificado no link- acesso publico", no "chat" 
de mensagem. 

Parágrafo é nico: A Prefeitura Mmiicipal de Alto Santo/CE, se resguarda no direito de diligenciar junto ao licitante 
para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos licitantes gue ela seja demonstrada, conforme disposto no 
are. 64 da Lei 14.133/2021 . 

9. DA APRESENTAÇÃO DA ACEITABIUDADE E DA PROPOSTA DE. PREÇOS DO UCITANTE 
ARREMATANTE 
9.1. Encerrada a fase de lances e/ ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor 
deverá cncan1inhar a proposta de preços com os respectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a 
todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser enviados ao e-mail do Setor de Licitações da Prefeitura 
J\.huucipal de Alto Santo/CE (licitacoes@altosanto.ce.gov.br), dentro do prazo máximo de 02 (duas) horas, 
após convocação o agente atrnvés do chal do sistema de pregão eletrônico, para que o Agente de Contrataçã~ 
proceda a uma breve análise. 
9.1.1. No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sisterru 
bllcompras.com/ Home/PublicAccess, contendo os seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; 
custo da mercadoria; custos variáveis, impostos; margem de lucro e preço final dos produtos, para todos os lotes, ~ 
sob pena de desclassificação, a qual será apresentada da se6•1.iinte forma: 
9.1.2. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com identificação da 
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinado pelo representante 
legal, contendo os seguintes dados: ff 
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a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante vencedora 
da li.citação. N este caso, os ciados bancários poderão ser apresentados após o julg-a.mento da licitação; 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo 
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-mail da empresa e do responsável; 
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, nacionalidade, 
naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem como cópia do documento 
que dá poderes para assinar contratos cm nome da empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado 
no momento da habilitação; 
d) Apresentar preços completos, computando rodos os custos necessários para o atendimento do objeto da 
licitação, bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslocamentos de pessoal, !,>ârantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir sobre o 
objeto licitado e constante da proposta. 
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Tem10 de Referência: 
indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do 
bem no órgão competente, quando for o caso. 
9.1.3. Os licitantes que deixarem de anexar na plataforma deste certame os documentos exigidos no item 07 
(documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com 
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior, exceto 
os casos previstos nas Leis Complementares Nº. 123/06, nº 147 /14 e nº 155/ 16. 
9.1.4. Constatado o atendin1ento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto da licitação, pelo agente, caso não haja intenção de interposição de recurso por qualc1uer dos 
demais licitantes. 
9.1.5. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a oferta subsequente, 
pcmútida negociação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação do licitante, na 
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apu1-ação de uma proposta de preços que atenda integralmente 
ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame. 
9.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou toei.as as propostas de preços forem desclassificadas, o 
Agente de Contratação poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de no,·a 
documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que deram causa à inabilitação ou 
desclassificação. 
9.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno 
porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a critério da administração, 
para regularização dos documentos relativos à regularidade fisca~ obedecido o exigido em Lei. 

"- 9.2 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 
9.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação vci-ificará se o licitante proVIsoriamcntc 
classificado cm primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previste no art. 14 da 
Lei nº 14.133/2021, legislação correlata no edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no cerm.me ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CElS, mantido pela Contro1adoria-Geral da União 
(ltttps: // \\·ww.portaltransparcncia.gO\ .br/ sancoes/ceis); e, 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
https: / /www.portaltransparencia.gov.br/ sancoes/ cncp). 
9.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 
por força da vedação de que trata o artigo 12 da J ,ei 11° 8.429, de 1992. ~ 
9.2.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas indiretas, o Agente 
de Contratação diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impedi.tivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput); 
9.2.3.1. A tentativa de burla será verificada po1· meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 
dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
9.2.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN oº 3/2018, 
art. 29, §2º). 
9.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação. 
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9.2.4. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. --- --
9.2.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em p1imeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às ME/EPPs, o agente verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os requisitos deste 
edital. 
9.2.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de Contrat.ação 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adeqtL,ção ao objeto e à compatibilidade do preço 
em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 
29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
9.2.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
c) apresentar preços inexeguíveis ou pemJ.a11ecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insan,-ivel. 
9.2.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50%, 
(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, devendo a mesma apresentar planilha de custos a fim 
de comprovar a exequibilidade do valor proposto. 
9.2.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do Agente de 
Contratação, que comprove: 
a) <1ue o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e, 
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

10. DA FONTE DE RECURSOS 
·10.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta da dotação 
orçamentária, sob a rnbrica: 2301 12 122 0100 2.046 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da 
Educação, 300110 122 0100 2.095 - Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Saúde Pública, 3001 
10 301 0400 2.098 - Gestão dos Serviços de Atenção Básica, 300110 302 0403 2.104 - Gestão dos Serviços 
de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, 2201 27 122 0100 2.040 - Gerenciamento 
Administrativo e Estratégico da Secretaria de Esporte e Lazer, elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros 
Serviços de Terceiro Pessoa Jurídica, sub elemento de despesa: 3.3.90.39.99 - Outros Serviços de Terceiro -
PJ; Fonte de Recursos: 1500000000 - Recursos não vinculados de impostos, 1500100100- Receita de impostos e 
Trans. - Educação, 1600000000 - Transferência SUS-BLOCO de manutenção, com recursos diretamente 
arrecadados ou transferidos da PMAS, consignados no Orçamento de 2024. 

\.....1 11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
11.1. A adjudicação e homologação dar-se-á pela AUTORIDADE COMPETENTE. 
11.2. O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 
11.3- A autoridade competente do órg-ão de origem desta licitação se reserva ao direito de não homolog-ar ou 
revog-ar o presente processo, por razôes de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado e mediante fundamentação por escrito. 

12. DA ASSINATURA DO CONTRATO 
12.1- O Município de Alto Santo, com a interveniência da SECRETARIA DEMANDANTE, assinará contrato 
com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação 
expedida por esse órg-ão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser prorrogada somente uma vez, ~ / 
quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Contratante. 
15.2- Caso o licitante vencedor se recuse injusti fica damente a assinar o contrato ou não apresente situação regular 
no ato da assinatura do mesmo, a autoridade competente deverá extinguir os efeitos da homolog-ação e da 
adjudicação através do ato de rescisão e retornará os autos do processo o i\.gente de Contratação, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis. 
15.3- O Agente de Contratação retornará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante, 
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e assun 
sucess1·i:a1nente. (5 
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15.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o co~-dê,ar de 
entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município de ,.\lto Santo e 
será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
em edital e no contrato e das demais cominações legais. 

13. DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
13. L Os comratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal 14.133/ 2021, poderão ser alterados, com as de\·idas 
justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 
a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por I ,ei; 
II- por acordo entre as partes: 
b) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo 
de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

e) quando necessária a modificação da foana de pagamento por imposição ele circunstâncias 
supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma 
financeiro fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 

d) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato cm caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 
que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 
13.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obri[:,tado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
13.3. As alterações unilaterais a que se refere o ióciso J do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/ 2021 não 
poderão transfigurar o objeto da contratação. 
13.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a 
Administração deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
13.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
13.G. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/ 2021. 
13.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Admu1istração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 

14. DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
14.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados confom1e requisitos estabelecidos no an. 7° c1 Lei 
1-U 33/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com u1formações pertinentes a essa atribuição. 
14.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
14.3. O fiscal do contrato infom1ará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a ~ 
situação lJUe demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
14.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos ór6>ãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dú\'1das e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 

15. DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
15.1. Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de fonna autônoma e se submeterão igualmente a todas 
as disposições constantes da Lei Nº 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e r · 
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15.2. DA ORDEM DE SERVIÇO/COMPRAS: Os produtos/serviços contratados serão entregue éxecutados 

-

mediante expedição de ORDEM DE SERVIÇO/COMPRA, por parte da administração ao licitante vencedor, 
que indicarão os serviços a serem executados/ entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
15.2.1. O contrata.do deverá entregar os serviços/produtos solicitados na Ordem de Serviço/Compra, 
oportunidade em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas 
seguintes condições: 
a). Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Serviço/ Compras; 
b). No prazo de no máximo de 90 (noventa) dias corridos após o recebimento da Ordem de Serviço/Compra no 
horário de 07h às 13h (horário local). 
15.2.2. O aceite dos serviços/ produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
serviços entregues. 
15.2.3. Os serviços/produtos devem ser entregues confonne solicitado na Ordem de Serviço/ Compra, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Tnstrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações 
constantes de sua proposta, bem ainda as nonnas técnicas vigentes. 
15.2.4. Para os serviços ou aquisições objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da 
(s) unidade (s) gestora (s) <lo Município de Alto Santo/CE. 
15.2.4.1. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a (s) unidade 
(s) gestora (s). 
15.2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condiçôes, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na fom1a da lei e deste instrumento. 
15.3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no 
Tem10 de Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem 
ainda à.s normas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas 
e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhístas, previdenciários, mutáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão i11teressado. 
15.4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
15.5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados. 
15.5.1. O atesto fica condicionado à verificação da confonnidade da Nota Fiscal/í-atura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente executados. 
15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento i11iciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
15.7. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à iITegularidade verificada, sem prejuízo da~ 
s:nçôes c~híveis, ca_so se constate que a Contratada: ( 
1 :,_ 7 .1. Nao produzrn os resultados acordados; 
15.7.2. DeiJwu de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
15.8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condiçôes de j 
habilitação da .Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
15.9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. , 
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15.1 O. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
15.11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato: 
15.12. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, 
para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Federação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizações nos subperíodos inferiores a 30 (trinta) dias. 
15.13. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do 
objeto, por final do prazo ou rescisão contratual. 
15.14. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
i11de1tizações ou de multas eventualmente registradas. 
15.14.1. Os serviços serão pagos cm conformidade com as medições apresentadas pela empresa vencedora do 
certame, e, de acordo com a composição dos preços w1itários da sua proposta comercial. 

16. DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO - FINANCEIRO 
16.1. Nos termos do art. 25, $7°, da Lei nº 14.133/2021, o presente edital consigna, como forma de manutenção 
do equihbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do IPCA ou outro que houve 
por substituí-lo, caso mais favorável à Administração Pública, como critério de atualização monetária. 
16.2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao Jjcitante vencedor. 
16.3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de tenno indenizatório. (art. 131, parágrafo único da Lei 
14.133/2021) 
16.4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência 
do contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

17. DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Será permitida a subcontratação nos casos previstos no art. 122 da Lei Federal n 14,133/2021 

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
18.1. Exigir o cumprimento de todas as obri6,ações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
18.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
18.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no obJeto contratado, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
18.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
18.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14. 133/2021; 
18.6. Efcn1ar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
18.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigações pelo contratado; 
18.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclam,'lções relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os reque.rimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interess~ 
para a boa execução do contrato. 
18.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidi 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
18.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado i 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
18.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros cm decorrência de ato do contratado, \~ 
de seus empregados, prepostos ou subordmados \ 
18.11. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ serviço~. F 
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18.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável 
confonne lei nº 14.133/21. 
18.13. Fomecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
19.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
19.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor; 
19 .1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
19.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
19.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
19.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes d.a execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
19.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(STCAr), o con tratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Sociat 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federa.is e à Dívida Ativa da União; 3) certidôcs que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do r,GTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
19 .1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
19.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
19.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
19. 1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
19 .1 .11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas. 
19.1.11.1. Comprovar as reservas de cargos e vagas a que se referem o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
19.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
19.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá­
los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos even tos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei nº 14.133/2021, 
19.1.14. !\locar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumpriment 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
19.1.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
19 .1.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiç?rendi:L 
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noturno, perigoso ou insalubre. 
19.1.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
19.1.18. O. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
19.1.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Le i 
nº 13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas altcraçôcs. 
19.1.::W. Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
19.1.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
19.22. Ficar responsável manutenção, bem como pela reposiçào de peças e pneus para o pleno funcionamento do 
veículo a ser locado. 
19.23. Ficar responsável pela substituição dos veículos, no período de no má..ximo 06 (seis) horas, quando os 
mesmos apresentarem algum tipo de problema (técnico/ outros). 
19.24. Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionários e/ ou 
bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em decorrência da locação dos veículos, 
objeto deste certame. 
19.25. Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a CONTRATANTE 
ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços, não sendo a 
CONTRATANTE, cm nenhwna hipótese, responsável por dai10s indiretos ou lucros cessantes. 
19.26. Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços. 
19.27. A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código Brasileiro de 
Transito. 
19.28. Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107, 135, 
136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito. 
19.29. Ficar responsável pelo seguro total, manutenção do veículo locado e reposição de peças e acessórios. 

20. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexccuçào parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
e) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documenta.ção exigida para a contratação, quando convocado dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o cert.ame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
20.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
20.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à ine:,(ecuçào parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art, 156, §2º, da Lei); 
20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d , e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §-1-º, 
da Lei); 
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20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e Ido subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da l ,ei). 
20.2.4. Multa: 
20.2.4.1. Moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor <la parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
20.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incompleta ou em desconformidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias. 
20.2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
20.2.4.4. O atraso superior a 1 O dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
20.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

v integral do da.no causado ao Contratante (a.rt. 156, §9") 
20.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7''). 
20.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (a.rt. 157). 
::W.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°). 
20.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
20.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do a.rt. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
20.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1 °): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne nom1aS e orientações dos 
óq,,>iios de controle. 
20.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Púbuca que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 11° 12.8-l6, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente defirúdos na referida Lt'Í (art. 159). 
20.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre ciue utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
ca.sos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160). 
20.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sa.nçf>es por da aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
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21. DA RESCISÃO CONTRATUAL 
21.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes lúpóteses: 
21.1. l. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
21.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
rneses; 
21.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
20.1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
21.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descwnprimcnto das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
21.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 20.1.2, 20.1.3 e 20.l.4 observarão as seguintes 
disposições: 
21.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qual tenha contribuído; 
21.2.2. Assegurarão ao contratado o direito d.e optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma da alínea "d" do inciso IT do caput do art 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

22. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
22.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objeti\'o 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licit1ntes, com ou sem o 
conhecimento de representwtes ou prepostos do órgão licitador, visando est1belecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo hcitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materiaJmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promoYer mspeção. 
22.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante ~ 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
fmanciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
22.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá J 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser fmanciado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permirirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documen s e ~. 
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registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
22.4. J\ contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas conuptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

23. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
23.1. Confom1e o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
I- não cumprimento ou cumprimento irregular de nomias editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificaçôes, de projetos ou de prazos; 
11-desatendirnento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
III-alteração social ou modificação da finalidade ou da estrntura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuito ou força maior, regulannent.e comprovados, impeditivos da execução do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do ór6>ão ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem corno em outras normas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
23.2. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
1- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inici,'ll 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 
II- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
TTT-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas 
lV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fon1ccimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contraniais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desaprop11ação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
23.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV do item 22.2. Observarão as seguintes 
disposições: 
1- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
11- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
23.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
23.5. A extinção do contrato poderá ser: 
I- determinada po1· ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
11- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
desde que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbiial, 1 

por decisão judicial. 
23.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser prc . as 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo proc s, J . 

'.UI 



23.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
I- devolução da garantia; 
11- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
l l 1- pagamento do custo da desmobilização. 
23.8. A e'.'1.--tinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/ 2021, as seguintes consequências 
I- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por aco próprio da 
Administração; 
11- ocupação e utilização do local, <las instalaçôcs, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
Ill- execução da garantia contratual para: 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejtúzos decorrentes da não execução; 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiá1~as e previdenciárias, quando cabível; 

e) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

..._,. d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
23.8.1. Na hipótese do inciso II do caput do item 22.3, o ato deverá ser precedido dt~ autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

24. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
24.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a: 
24.1.1. Devolução Ja garantia (se for o caso); 
24.1 .2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a dat'l de extinção; 
24.1 .3. Pagamento do custo da desmobilização. 
24.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMJNIS1'RAÇAO: A extinção determinada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem preiuízo das sançôcs previstas neste edital, as seguintes 
consequências: 
24.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local cm que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 

,._,/ 24.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal emprcg,1,dos na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

25. DA NULIDADE CONTRATUAL 
25.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 
saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
25.2. Impactos econômicos e financeiros decorrentes do atraso na fruição dos beneficios do objeto do contrato; 
25.3. Riscos sociais, ambienta.is e à segurança da população loca] decorrentes do atraso na fruição dos benefícios 
do objeto do contrato; 
25.4. Motivação social e ambiental do contrato; 
25.5. Custo da deterioração ou da perda das parcelas executadas; ~ 
25.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
25.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retorno às atividades; 
25.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do Ór!,>àO ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
25.9. Custo tot'll e estágio de execução fisica e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 
envolvidas; 
25.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e in<lirt.>tos em razão da paralisação; / 
25.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração ele novo contrato; ffe 
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25.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
25.13_ Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 
continuidade do contrato e pela solução da irre6'ttlari<lade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
25.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, 
na forma do art. 147 da Lei n.0 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato deveria produ:ár ordinariamente e dcsconstituindo os já produzidos. 
25.15. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 
25.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a data em que for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejlúzos regularmente comprovados, 
desde que n,1,0 lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
25.17. Nen.hum,'l contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vincendas 110 exercício cm que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia cm momento futuro, suficiente para efetuar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

26. CONSULTAS, RESPOSTAS, ADITAMENTO, DILIGÊNCIAS, REVOGAÇÃO E DA ANULAÇÃO 
26.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser enviados o 
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à dat'l fixada para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio eletrônico, no endereço (1icitacoes@altosanto.ce.gov.br), até as 13:00 horas, no 
horário oficial de Brasília/DF Indicar o nº do pregão e o Agente de Contratação responsável, bem como, o fato 
e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos; 
26.1. L Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, 
decidir sobre a impu6,11ação 110 prazo de até 02 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do pedido desta. 
26.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administração a pessoa física 
e/ ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese cm que tal comunicação não terá 
efeito de recurso. 
26.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo licit'ltório até 
o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
26.2. Não serão conhecidas as- impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ ou subscritas por representante 
não habilitado legalmente. 
26.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e vincularão os 
participantes e a administração. 
26.4. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do 
edital será designada nova data para a 1·ealização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a fonnulação das propostas de preços. 
26.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma fonna que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
26.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada peb mesma forma que se deu ao texto original, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços. 
26.6. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, o Agente de Contratação ou a autoridade@,, 
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar infommções ou permitir 
sejam sanadas falhas formais de docu~entação que complcmen_tem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou 111fon1rnçao que devena constar ongmanamente da proposta de preços, fixando o 
prazo para a resposta, conforme citado nos a1-tigos: 42, 59 e 64 da Lei 14.133/ 2021. 
26.7. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo AGENTE DE CONTRATAÇÃO, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
26.8. REV.OGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Município de Alto Santo/CE poderá revogar ou anular esta licitação~ 
nos casos previstos nos artigos 71 , 165, 171 da Lei Federal 14_ 133/2021 
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27. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
27.1- Independentemente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação plena e total 
das condições e exigências deste edital, na veracidade e autenticidade das informações constantes nos documentos 
apresentados, e ainda, a inexistência de fato impeditivo à participação da pessoa jurídica, bem como de que deverá 
declará-los quando ocorridos durante o certame. 
27.2- Confonne a legislação cm vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser: 
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo; 
b) revogada, por conveniência da Administração, decorrente de motivo superveniente, pertinente e suficiente para 
justificar o a to; 
27.3- Todo o procedimento licitatório de que trata este edital será registrado no horário oficial de Brasília, Distrito 
f-ederal. 
27.4 - F.sta licitação poderá ser, cm caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente, na mesma 
hora e local. 
27.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Prefeitura Municipal de Alto Santo, 
localizada a Rua Frei Lamberto nº 138, Centro, no horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido através 
do sne: licitacoes@altosanto.ce.gov.br, ww\.v.tce.ce.gov.br ou 
https: / /blkompras.com/Home /PublicAccess. 
27.6- Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Agente de Contratação, durante o expediente nonnal da 
Prefeitura Municipal de Alto Santo, localizada a Rua hei J.amberto nº 138, Centm, no horário das 08:00 até às 
11:30 horas. 
27.7-Os casos ornissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação e, dependendo do caso, pela autoridade 
competente, nos termos da legislação pertinente. 
27.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que se deu o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não 
afetar a formulação das propostas. 
27.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sana.r erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, medi.ante despacho fundamentado, 
registrado em Ata act'.ssivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
27.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 
27.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o caso, para 
representá-lo na execução do contrato. 
27.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se­
á o do vencin1ento. Só se iniciam e vencem os prazos cm dias de expediente na Administração. 

28. DOFORO 
28.1- Fica eleito o foro da Comarca de ALTO SANTO, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde j-á, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo-CE, 21 de maio de 2024. 

Rita d 
, ecrcta e a 

PREFEITURA MUNIC . 

'/ f/kl'l· ir>«'),,; v/io b1/b-7 ..>;u 'D,Jf#,1 
., Francisco Savio Nunes Dióg~ncs 

Secretário de Esporte e Lazer 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

Michelsen Oi. ' enes de Oli.veira 
Secretário de Educa o, Ciência e Tecnologia 

PREFEITURA MUNI IPALDE ALTO SANTO 
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ANEXO! 
TERMO DE REFERÊNCIA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DF LOCAÇAO DE VEÍCl.iLOS 
DIVERSOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO D.AS DIVERSAS UNIDi\DFS ADMINISTRATTV AS 
(SECRETARIAS) DA PREFEffCRA MUNICTPAL DE ALTO SANTO. 

SECRETARIAS REQUISITANTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA, 
SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETJ\RT1\ DE ESPORTE E LAZER 
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por J ,OTE; 
FATOR SIGILOSO: E m conformidade com o art. 18, parágrafo 1° VI da Lei 14.133/2021 
FORNECIMENTO: Por demanda; 
ÓRGÃO: unidade de atuação integrante da estrutura da Administração Pública; 
ENTIDADE: unidade de atuação dotada de personalidade jurídica; 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: administração direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive as entidades com personalidade jurídica de direito privado sob controle do poder público 
e as fundações por ele instituídas ou mantidas; 
ADMINISTRAÇÃO: órgão ou entidade por meio do qual a Administração Pública atua; 
AGENTE PÚBLICO: indivíduo que, em virtude de eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer 
outra forma de investidura ou vínculo, exerce mandato, cargo, emprego ou função cm pessoa jurídica integrante 
da Administração Pública; 
AUTORIDADE: agente público dotado de poder de decisão; 
CONTRATANTE: pessoa jurídica integrante da Administração Pública responsável pela contratação; 
CONTRATADO: pessoa física ou jurí<lica, ou consórcio de pessoas jurídicas, signatária de contrato com a 
Administração; 
LICITANTE: pessoa física ou jurídica, ou consórcio de pessoas jurídicas, que participa ou manifesta a intenção 
de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, para os fins desta Lei, o fornecedor ou o prestador de 
serviço que, cm atendimento à solicitação da Administração, oferece proposta; 
SERVIÇO: atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, intelectual ou material, 
de interesse da Administração; 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO: conjU11to de agentes públicos indicados pela Administração, em caráter 
pennanente ou especial, com a função de receber, examinar e julgar documentos relativos às licitações e aos 
procedimentos auxiliares; 
SÍTIO ELETRÓNICO: sítio da internet, certificado digitalmente por autoridade certificadora, no qual o ente 
federativo divulga de forma centralizada as infom1ações e os serviços de governo digital dos seus órgãos e 
entidades; 
REPACTUAÇÃO: forma de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro de contrato utilizada para serviços 
contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou predominância de mão de obra, por meio da 
análise da variação dos custos contratuais, devendo estar prevista no edital com data vinculada à apresentação das 
propostas, para os custos decorrentes do mercado, e com data vinculada ao acordo, à convenção coletiva ou ao 
dissídio coletivo ao qual o orçamento esteja vinculado, para os custos decorrentes da m,1.0 de obra; 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO: pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores efetivos ou 
empregados públicos dos quadros permanentes da Administração Pública, para tomar decisôes, acompanhar o 
trâmite da licitação, dar impulso ao procedin1ento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao 
bom andamento do certame até a homologação. 
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de J .icitações e Leilões, entidade convcniada com a prefeitura 
municipal de Alto Santo mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor, 
https: //bllcompras.eom/Home/PublicAcccss "Acesso Tdentificado no link - acesso público. 
PMAS: Prefeitura Munjcipal de Alto Santo; 
D.O.M.: Diário Oficial dos Municípios; 

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
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O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente da Secretaria requerente, conforme 
especificação do item abaixo discriminado. 
Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na fom1a ELETRÔNICA, tendo com critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei foederal nº 14.333Í2021 de 01 de 
abril de 2021, Decreto Pederal nº 11.462 de 31 de março de 2023, Regulamentada pelo Decreto l\fonicipal nº 003 
de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, de 11Í09 /1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 
6.204/07, l ,ei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 
2014, T ,ei Complementar nº 155/2016, de 27 de ounibro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que 
altera o título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho_, e demais normas pertinentes. 

JUSTIFICATIVA 

SECRETARIA DE SAÚDE 
A locação de veículos é de extrema necessidade para efetivação de locomoção de usuários e de profissionais que 
atendem na rede pública municipal. Desse modo, a contratação da locação dos veículos toma-se fundamental para 
a realização do transporte desses usuários/ funcionários. 
A presente contratação está relacionada aos objetivos estratégicos do Planejamento Administrativo do município, 
que tem o dever de prover soluções tecnológicas imegradas, seguras, responsáveis, inteligentes e articuladas entre 
a Secretaria administrativa, de modo que possa garantir a disponibilidade, utilização oportuna, sustentável e 
eficiente dos recursos logísticos e financeiros para o alcance das metas e resultados estipulados e consequente 
melhoria do serviço ofertado à população do município e administração pública como todo. 

SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER 
A locação de veículos para a locomoção dos atletas e profissionais do esporte pode ser justificada por diversas 
razôes: 
É um serviço essencial para garantir que todos os atletas cheguem nos ambientes esportivos de for.ma segura e 
pontual, no trabalho de visitas de com objetivos de análises e suportes esportivos pelos superintendentes que fazem 
acompanhamento esportivos no município. O transporte adequado é fundamental para garantir que essas visitas 
ocorram com frequência seguindo o cronograma de acompanhamento de ensino esportivo no município, visando 
avaliaçôes externas e garantindo bons resultados. A locação de veículos facilita essas demandas e 6,arante que os 
profissi.011,1.is cheguem aos seus compromissos de fom1a eficiente. 
Locação de veículo de veículo tipo ônibus tendo em vista a necessidade de realização de certame licitatório visando 
a contratação de locação de veículo será de suma importância em virtude do desempenho das atividades esportivas 
ar, a contratação dos serviços ora pleiteados também se toma evidente diante da necessidade, tal contratação 

.._,, possibilitará esportes no município. 
Portanto, a locação de veículos para a locomoção dos atletas e profissionais da educação é uma necessidade que 
se justifica pela garantia de acesso a oportunidades esportiva, pela facilitação de deslocamentos e pela promoção 
da sef,>urança e do bem-estar de todos os envolvidos. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 
A locação de veículos para a locomoção de alunos e profissionais da educação pode ser justificada por diversas 
razões: 
É um serviço essencial para garantir que todos os altmos cheguem a escola de forma segura e pontual, no trabalho 
de visitas de com objetivos de análises e suporte educacionais pelos superintendentes que fazem acompanhamento 
pedagógico nas salas de aula. O transporte adequado é fundamental para garantir que essas visitas ocorram com 
frequência seguindo o cronograma. de acompa.nhamento de ensino e aprendizagem, visando avaliações externas e@; 
garantindo bons resultados. A locação de veículos facilita essas demandas e garante que os profissionais cheguem 
aos seus compromissos de forma eficiente. 
J ,ocação de veículo caminhão baú/ furgão, tendo em vista a necessidade de realização de certame licitatór.io visando 
a contratação de locação de veículo será de suma importância em virtude do desempenho das atividades 
operacionais de entrega de merenda escolar, a contratação dos serviços ora pleiteados também se torna evidente 
diante da necessidade de Entrega de merenda, tal contratação possibilitará a contínua entrega mensal de gêneros 
alimentícios da Sede e Zona Rural 
Portanto, a locação de veículos para a locomoção de alunos e profissionais da educação é uma necessidade que se 
justifica pela garantia de acesso a oportunidades educacionais, pela facilitação de deslocamentos e pela promoção 
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~LTOSANTO 
· Nosso Município Em Boas Mãos 

da segurança e do bem-estar de todos os envolvi.dos. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
/\ descrição da necessidade da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados cm tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de 
contratação. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações PCA e com as diretrizes de logística sustentável, 
além de outros instrumentos de planejamento da Administração. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO AS EXIGÊNCIAS 
RELACIONADAS AO SERVIÇO 
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada cm tópico específico do Estudo Técnico 
Preliminar (F:fP). 

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES 

LOTE I - LOCAÇÃO DE VEICULO TIPO PASSEIO 

QTDE 
QTDE QTDE TOTAL 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 00 VEÍCULO UND VEIC. VEIC. 
MESES SESA SEDUC 

VEIC. 

LOqÇAO DE VEICULO TIPO PASSEIO, MOTOR COM 
POTENCIA MINIMA DE 1000 CILINDRADAS, 04 PORTAS, AR 
COJ\"DICIONADO, DIREÇÃO HIDRÁULICA E / OU EI.ÉTRICA 
COM Ct\P.I\CIDADE PARA TRANSPO RTAR PASSAGEIROS AL:illvf 
DO MOTORlSTA, A GASOLIN1\ E/ OU ALCOOL, COM .Ai"íO DE 

01 
FABRJCAÇAO SllPERlOH A 2019. VEÍCULO PARA FICAR A MÊS 12 06 03 09 
DISPOSlÇAO I1'INTERRlJPTAMENTE COM QUILOMETRAGEM 
f.JVRE NOS SEKVI.ÇOS A SEREM PRESTADOS JUNTO A 
SF.CRETARL\ DESAUDF.DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO 
SANTO (COTAR PREÇO 1'vffiNSAL, COYIBUSTIVEL POR CONTA 
DA C01'TRAT.'\.c'\/TE, SEGURO TOTAL, MOTORlSTi\, 
.ivL;\N L:TJ-l.i'-:ÇAO, PEÇAS E l'N F.US POR CONTRATADA. 

LOTE II - LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO PICK-UP 

ITEM ESPECIFICAÇÕES 00 VEÍCULO UND 
QTDE QTDE 
VEIC. MESES 

LOCAÇAO DE VEICULO, TIPO CAMINHONETE 4X4, CABINE DUPLA, 04 
PORTAS, COM NO .MÁXIMO 02 ANOS DE USO, A DlF.SEL, C:OM AR 

01 
CONDlCIO_NADO, DIREÇAO HIDR/\liLICA, CÍ\MBIO AUTOMÁTICO, VIDROS E MÊS 01 12 
TRAVA ELETRICAS, SEM :MOTORJST A, CAPACIDADE PARA 5 PESSOAS, A.1':0 D E 
l~ARRICAÇAO NO ~fÍNIMO 2021, COM '.\L\.Nl.1TE.NÇ.'\O A CARGO DA 

CONTRATA.t"-lTE. SECRETARIA DE SAÚDE, 

LOTE III - LOCAÇÃO DE CAMINHÃO BAÚ/FURGÃO 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO UNO 
QTDE QTDE 
VEIC. MESES 

LOCAÇAO VEICULO CAMINHAO BAU/FURGAO: :Vfédio tipo carga., com 

capacidade minima de 4.000kg, com carroceria com baú, com ar condicionado, demais 

01 
itens de ~ehrurança exigidos pelo C01'TR:\N Comhustivel por conta da MÊS 12 
CONTRATJ\1".TE . Seguro cota], motori.~ta, manutenção e peças/pneus por conta da 

01 

con,_tratada, ano do veículo não inferior a 2021. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIENCIA E TECNQLQGIA, 

LOTE IV - LOCAÇÃO DE VEÍCULO UTILITARIO TIPO VAN/TOPIC 

ITEM ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO UND 
QTDE QTDE 
VEIC. MESES 
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01 

ITEM 

01 

LOCA O DE VEICULO TIPO VAN/TOPIC, Modelo de fabricação não inferior a 
2019, com capacidade dt, 15 a 21 passageiros, diesel, com poltronas/bancos confortáveis, ar 
condicionado, podendo estes serem adaptados escada/ rampa acessória, em perfeito estado de 
conse1Yação, revisado conforme o código de trânsito brasileiro vigente_, janela., ampla, e 
escurecidas de fábrica, mecânica a roda prova, documentação cm dia. quilometragem livre -
disposição em tempo integral - com combustível e mot.orista por conta da contratante, 
manutenção preventiva e corretiva, seguro por conta da contratada .. SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA. 

LOTE V - LOCAÇÃO DE VEÍCULO UTILITARIO TIPO ÔNIBUS 

ESPECIFICAÇÕES DO VEÍCULO 

LOCAÇAO DE VEICULO TIPO ÔNIBUS, MODELO DE t<Al3RTCt\ÇA0 l\AO 
1:--Jf.ERIOR A 2019, Cülv[ CAPAClDADE DE 46 PASSAGEIROS, DIESEL, COM 
POLTRONAS/BANCOS CONFORT't\VEIS, AR CO1'.l;ICIONADO, PODE"\JDO 
ESTES SERE.i\1 .ADAPTADOS, ESCADA/Rl\\1PA ACESSÓRL'\P. D EGR.AL:S QUE 
PERMITA A SUBIDA E DESCIDA DE lvlAl'\JElR.A CONf-ORTA Y EI ., EM PERFEITO 
ESTADO DECONSERVAÇ.\O, RE\lSAlXl CONf-ORlv!E O CÓDIGO DE 
TR.-\NSITO llR.ASTLE IRO VIG&Vf'E, JAJ';-ELAS AMPLAS E ESCURECIDAS DE 
f.ÁBR.ICA, MECi\"!TCA A TOD,\ -PROVA, DOCUlvffii'\JTAÇAO EM DIA. 
QL;TLOMETRAG&v1 U VRE - DlSPOSlÇi\O EM TE.i\tPO f\!TEGRAL - COM 
CO.Ml3USTTVEL E MOTORTSTA POR CONT A DA CONTRAT.l\i'\iTE, 
MA..NllTE>JC,:Ão PR.EV.E,.NTTVA E COR.RETIVA, SEC,URO POR CONTA D A 
CONTR./\TADA SECRETARIA DE ESPORTE E LAZER. 

REFERENCIAL DOS PREÇOS 

MÊS 

UND 

MÊS 

r'.uô•:"' 
IJ.,.11,,. 

é 
"' . 

~ír".'L~JA ,-

01 

QTDE 
VEIC. 

01 

12 

QTDE 
MESES 

12 

1. • Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de Preços 
do Município de Alto Santo/CE, anexadas aos autos deste processo. 

DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da Lei Federal. 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
T - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por Lei; 

11- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

'-' fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de circunstâncias supervenientes, 

mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma 
financeim fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra 
ou se-r.v1ço; 

c) para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força maior, caso 
fortuito ou fato do príncipe ou cm decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 

2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do a1"t. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado será@/ 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
3. As alterações unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/ 2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo termo aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
5. A extinção do contrato não configurará úbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 

f 
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7. A form,1hzação do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas pela 
Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de 
seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo mi.xuno de 01 (um) mês. 

DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fisca.lizada por 01 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d J .<~i 
l.J..133/ .2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4. O fiscal do contrato será am.:ihado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 

DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 
1. Poderão ser finnados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº 14.133/2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2. D.A ORDEM DE SERVIÇO/COMPRAS: Os produtos/serviços contratados serão entregues/ executados 
mediante expedição de ORDEM DE SERVIÇO/COMPRA, por parte da administração ao licitante vencedor, 
que indicarão os serviços a serem executados/ entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
2.1. O contratado deverá entregar os serviços/produtos solicitados na Ordem de Serviço/ Compra, oportl.midade 
em que receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas seguintes 
condições: 
a). Nos locais detemlinados pela adnli1listração do presente processo licitatório indicado na Ordem de 
Serviço/ Compras; 
b). No prazo de no máximo de 90 (noventa) dias corridos após o recebimento da Ordem de Serviço/ Compra no 
horário de 07h às 13h (horário local). 
2.2. O aceite dos serviços/produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 
vício de quantidade, quahdade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
serviços entregues. 

'-,/ 2.3. Os serviços/produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço/ Compra, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Termo de Referência e observações 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.4. Para os serviços ou aquisições objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fisca1 em nome do da (s) 
unidade (s) gestora (s) do Município de i\Jto Santo/CE 
2.4.1 . As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junto a (s) unidade (s) 
gestora (s). 
2.5. No caso de corn;tatação da inadequação dos serviços fornecidos às normas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no Tenno ~ 
de Referência, nos anexos desse instrnmento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às 
nonnas vigentes, assumindo o contratado a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadu..11 e municipal, bem corno, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, mutáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a)/\ reparar, corrigir, remover ou substit1.1ir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 

t7 
HAíi illtiJ.cl 



b) Respomabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 
4. O prazo para pagamento será. de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
3. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada 
pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serYiços executados. 
5.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente executados. 
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
cii-cur1stância que impeça a liquidação da despesa, o pa!:,>amento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prno para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7. Será efeh1ada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sanç<'íes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7 .1. Não produziu os resultados acordados; 
7.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
10. Será considerada como data do pagamento o dia cm que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura n,io tenha sido acordada no contrato: 
12. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRKLI\DA não tenha concon-ido, de algum,'l fonna, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do Índice 
Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Federação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30 (trinta) dias. 
13. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contranial. 
14. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizações ou de multas eventualmente registradas. 
14.1. Os serviços serão pagos em conformidade com as medições apresentadas pela empresa vencedora do 
certame, e, de acordo com a composição dos preços unitários da sua proposta comercial. 

DO PREÇO, REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO 
1. Nos tem10s do art. 25, $7°, da Lei nº 14.133/ 2021, o presente edital consigna, como fonna de manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato e reajustamento de preços, o índice do TPCA ou outro que houve por 
substittú-lo, caso ma.is favorável à 1\dministração Púbhca, como critério de atuahzaçào monetária. 
2. A data-base estará vinculada à data do orçamento estimado e adjudicado ao licitante vencedor. 
3. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. (art. 111, parágrafo único da Lei 
14.133/2021) 
4. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser fommlado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação, nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021 . 

DA SUBCONTRATAÇÃO 
1. Será perm.itida a subcontratação nos casos previstos no art. 122 da Lei Federal n 14,133/ 2021 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

seus anexos; 
1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
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2. Receber o objeto 110 prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto contrat1do, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas e:...'Pensas; 
4. Acompanhar e fiscalizar a execuçào do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para 
efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o a.rt. 143 da l ,ei nº 14.133/2021; 
6. Efen1ar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e condiçôes 
estabelecidos neste termo; 
7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obriga.ções pelo contratado; 
8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamaçôes relacionadas à execução do contratO, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protclatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vincula.dos 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11. Indicar os locais onde serão entregues/ prestados os produtos/ serviços. 
12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização conforme 
lei nº 14.133/21. 
13. Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. 

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edital e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da conclusão do 
serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vicias, defeitos ou incorreções restJtantes da execução ou 
dos ma.teria.is empregados; 
5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execuçào do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores(SlCAf), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para fins de pagamento, os seguintes docmnentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida AtiYa da União; 3) certidões que comprovem a ~ 
regularidade perante a r:azenda Esta.dual ou Distt-ital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do í-GTS - CRr; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e 
não poderá onera.r o objeto do contrato; 
8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 
que se verifique no local da execução do objeto. 
9. Paralisar, por detern:unação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a 
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boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
1 O. Manter durame toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação. 
11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em 
outras normas específicas. 
11.1. Comprovar as reservas de cat"gos e vagas a que se referem o subitem acim,-i, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
12. Guardar sigilo sobre todas as infon11ações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 
quando ocorret" algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133/2021" 
14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das 
cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações 
dos Poderes Públicos, mantendo sempt"e limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de 
segurança, higiene e disciplina. 
16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
18. Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja conduta 
seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo 
em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, de 2010 
cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na licitação. 
21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
22 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionamento do 
veículo a ser locado. 
23 - Ficar responsável pela substituição dos veículos, no período de no máximo 06 (seis) horas, quando os mesmos 
apresentarem algum tipo de problema (técnico/outros). 
24 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcioná.rios e/ ou 
bens da CONTRATADA, da CONTRAT.i\NTE ou terceiros, verificados cm decorrência da locação dos veículos, 
objeto deste certame. 
25 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a CONl RATANTE 
ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos seffiços, não sendo a 
CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes. @/ 
26 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços. (\ j 
27 -A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código Brasileiro de W 
Transito. ~ 
28 - Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107, 135, 
136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito. 
29 - Ficar responsável pelo seguro total, manutenção do veículo locado e reposição de peças e acessórios. 

DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
1- Comete infração adrn.inistrativa, nos termos da Lei. nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao ftmcior{amento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidônco ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1 º de agosto de 201:l 
2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acirn.a descri.tas as seguintes sanções: 
2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à i.ncxccução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, 
da Lei); 
2.3, Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, 
j, k e 1 do subirem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, gue justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei). 
2.4. Multa: 
2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por: dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seja realizada de forma 
incomplet.a ou em desconfonnidade com as condições avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 
dias. 
2.4.3. 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexecução total do contrato. 
2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso T do art 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 
3, A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (ru.-t 156, §9°) 
4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7°). 
5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
d,'l data de sua intimação (art, 157). 
6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou 
será cobrada judicialmente (art. 156, §8"). 
7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
8. A aplicação das sanções realizar-se-á cm processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa 
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art, 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1"): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonne normas e orientações dos 

órgãos de controle. 
10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes e 
contratos da 1\dministração Púbhca que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjlmtamente, nos mesmos autos, observados o r-ito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
11. A person,1.lidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do dir6to 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão 
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançôes aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (a.rt. 160). 
12. O Contrat'l11te deverá, no prazo má..ximo 15 ( quinze) dias úteis, conrado da da.ta de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de Empresas Irudônea.s e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (C:ncp), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. · 

DA RESCISÃO CONTRATUAL 
1. O contratado terá direito à extinção d.o contrato nas seguintes hipóteses: 
1.1. Supressão, por parte da 1\dministração, de obras, serviços ou compras que a.carrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no a.rt. 125 da Lei n." 14.133/2021; 
1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrira da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (novenra) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratuahnente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
1.4. Atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nora fiscal, dos pa!:,>amentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Adm.i11istração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais natura.is especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
d.escum.primento das obrigações atribwda.s pelo contrato à Admirustraçâo relaciona.das a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
1.6 As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 1.2, 1.3 e 1.4 observarão as seguintes disposições: 
1.7. Não serão admitidas cm caso de calamidade pi'.1bl.ica, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como qua11do decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
1.8. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso 11 do caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontrntados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
c)o~tratação e de execuç;-10 do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: ~ 
a prática corrupta": 01erecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indireta.mente, qualquer. vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contra.to; 
b) "prática fraudulenta.": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluia.da": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não-competitivos; 

_ d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua p~adc, 
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visando influenciar sua participação em um processo licita tório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas cm inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alebraçôes de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover inspeção. 
L 1. Na hipótese de fmanciamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de contratos 
fu1anciados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, cm práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato fmanciado pelo organismo. 
1.2. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
1.3. A contratante, garantida. a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada cm práticas com1ptas, fraudulentas, conluiadas 
ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por organismo financeiro 
multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

DO FORO 
1 - Fica eleito o foro da Comarca de AJ.:ro SANTO, Estado do Ceará, para dirinlir toda e qualquer controvérsia 
oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja. 

Alto Santo-CE , 21 de maio de 2024. 

l~ h t ~f' i)1/J O h V'IN-7 ) ,, t2 'jl NYJ 
Francisco Savio Nunes Diógenes 

Secretário de Esporte e Lazer 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO 

l'vlichelscn Di genes de Oliveira 
Secretário de Educa o, Ciência e T ccnologia 

PREFEITURA MUNI IPAL DE ALTO SANTO 
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ANEXO II 
MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO Nº. ____ _ 
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
_ _________ , E DO OUTRO LADO A 
EMPRESA _______ , QUE ASSIM 
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM: 

PREÂMBULO 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO, através da SECRETARIA DE _ ___ _ 
pessoa jurídica de direito público intemo, com sede a _ ________ , Centro, Alto Santo, Ceará, inseri.ta 

_,, no CNPJ/Mb' sob o oº _____________ , neste ato representado pelo (a) Secretário(a) de 
_ _______ , Sr.(a) _ _______ , portador(a) do CPF nº. _______ , doravante 
denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa __________ , com sede à 

inscrita no CNPJ sob o nº. ________ representada por 
_________ , portador(a) CPí- nº. ____________ , ao fim assinado, doravante 
denominada de CONTRATADA, de acordo com o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº. _______ , 
em confomúdade com o que preceitua a Lei f'ederal nº. 14.133/2021 de 1º de abril de 2021 e suas alteraçôes 
posteriore.s, suplctiYamente pelos princípios da Teoria Geral dos Contratos e disposições de Direito Privado, bem 
como mediante as seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO Nº _______ , dispos1ções da Lei Federal 
14.13:,/2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 003 de 16 de janeiro de 2024, da Lei nº 8.078, de 
11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto nº 6.204/07, Lei Complementar nº 123 de 14 de 
dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de 
oumbro de 2016, Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato. 

CLAUSULA SEGUNDA- DO OBJETO 
2.1- CONTRA.TAÇJ\.O DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS _ __________ , DE 
RESPONSJ\BH JDADE DA SECRETARIA DE ____________ , DE ACORDO COM 
AS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO I 
DOEDTTAJ.. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 
3.1- A CON1Tu\TANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor globaJ do 
Lote de RS ___ (, _ ______________ ), distribuídos da seguinte forrna. (INSERIR 
PLANILHA DE PREÇOS). 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, conerão por conta da dotação 
orçrunentária nº: _____________ _ · elemento de despesa: 

sub elemento de despesa: 
fonte de recursos: 

consignado no Orçamento Municipal de 20_. 

CLÁUSULA QUINTA- DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 
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5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogados nos casos citados no TÍTUJ .O 1II - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS, CAPÍTLLO I -
DA f.ORMALIZAÇAO DOS CONTRATOS, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
5.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições 
e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado. 

CLÁUSULA SEXTA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO 
6.1. Os contratos regidos conforme o art. 124, da J .ei Federal 14.133/2021, poderão ser alterados, com as devidas 
justificativas, nos seguintes casos: 
I - unilateralmente pela Administração: 

a) quando for necessária a modificação do valor contratual cm decorrência de acréscm10 ou diminuição 
quantitativa de seu objeto, nos limites pemútidos por Lei; 

TI- por acordo entre as partes: 
a) quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem como do modo de 

fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 
b) quando necessária a modificação da fonna de pa1:,i-amento por imposição de circunstâncias supervenientes, 
mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do pagamento em relação ao cronograma financeiro 
fixado sem a correspondente contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
c) para restabelecer o equilíbrio econômico-finan.ccito inicial do contrato em caso de força maior, caso fortuito 
ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que 
inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de 
risco estabelecida no contrato. 

6.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso J do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133, o contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, acréscimos ou suprcssões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado <lo contrato. 
6.3. i\s alteraçôes unilaterais a que se refere o inciso Ido caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/ 2021 não poderão 
transfigurar o objeto da contratação. 
6.4. Caso haja alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado, a Administração 
deverá restabelecer, no mesmo tem10 aditivo, o equilíbrio econômico-financeiro inicial. 
6.5. A extinção do contrato não configurará óbice para o reconhecimento do desequiliôrio econômico-financeiro, 
hipótese cm que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 
6.6. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a vigência do 
contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei Federal 14.133/2021. 
6.7. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das prestações determinadas 
pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação 
de seus efeitos, hipótese em que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 01 (um) mês. 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou ma.is fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente desif,mados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º d Lei 
l --l-.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, pemutida a contratação de terceiros pa.ra assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
6.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
detenninando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.10. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
simação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
6. 1'1. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Adrninistração, que deverão dirinlir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contranial. 
6.12. Na hipótese da contratação de terceiros prevista no caput deste artigo, deverão ser observadas as seguintes 
regras: 
T • a empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e pela precisão 
das informações prestadas, fumará termo de compronusso de confidencialidade e não poderá exercer atribuição 
própria e exclusiva de fiscal de contrato; 
11 - a contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites das informações 
recebidas do terceiro contratado . 
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CLÁUSULA SÉTIMA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
7.1. i\ execução <lo contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais fiscais <lo cont1,1to, 
representantes <la Administração especialmente designados confonne requisitos estabelecidos no art. 7" d J .e1 
14.133 /'.?.021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los 
com informações pertinentes a essa atribuição. 
7.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação gue demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
7.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos úrgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na 
execução contratual. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, E DA FORMA DE 
PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
l . Poderão ser firmados contratos, que serão tratados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as 
disposições constantes da Lei Nº 14.133/ 2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 
2. DA ORDEM DE Sl:::RVIÇO/COMPRAS: Os produtos/ serviços contratados serão entregues/ executados 
mediante expedição de ORDEM DE Sb'.RVIÇO/ COMPRA, por parte da administração ao licitante vencedor, 
que indicarão os serviços a serem executados/ entregues, de acordo com a conveniência e oportunidade 
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira da CONTRATANTE. 
::u. O contratado deverá entregar os serviços/ produtos solicitados na Ordem de Serviço/ Compra, oportunidade 
em gue receberá o atesto declarando o fornecimento. Os produtos/ serviços serão entregues nas sebruintes 
condições: 
a). Nos locais determinados pela administração do presente processo licitatório indicado na Ordem d.e 
Serviço/ Compras; 
b). No prazo de no máximo de 90 (noventa) dias corridos após o recebimento da Ordem de Serviço/ Compra no 
horário de 07h às 13h (horário local). 
2.2. O aceite dos serviços/ produtos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por 
vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no anexo deste edital quanto aos 
serviços entregues. 
2.3. Os serviços/produtos devem ser entregues conforme solicitado na Ordem de Serviço/ Compra, observando 
rigorosamente as especificações contidas no Instrumento Convocatório, no Tenno d.e Referência e observações 
constantes de sua proposta, bem ainda as normas técnicas vigentes. 
2.4. Para os serviços ou aquisições objeto deste certame, deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do da (s) 
unidade (s) gestora (s) do Município de Alto Santo/CE 
2.4.1. As infomiaçôes necessárias para emissão da fatura e nota fiscaJ deverão ser requeridas junto a (s) unidade (s) 
J.,>estora (s). 
2.5. No caso de constatação da inadequação dos serviços fornecidos às nonnas e exigências especificadas neste 
edital, na ordem de serviço e na proposta vencedora a administração os recusará, devendo ser de imediato ou no 
prazo máximo de 24 (vinte e qtL'ltro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das 
penalidades cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. 
3. Os serviços contratados deverão ser executados, observando rigorosamente as especificações contidas no Tem10 
de Referência, nos a.nexos desse instrumento e disposições constantes de sua proposta de preços, bem ainda às 
normas vigentes, assumindo o contratado a. responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e 
quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
sejam trabalhistas, previdenciários, mutáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda: 
a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, o objeto em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 
b) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento pelo órgão interessado. 
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4. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura pela Contratada. 
5. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota í-'iscal/Fatura apresentada 
pela Contratada, que conterá o detalhamcnto dos serviços executados. 
5.1. O atesto fica comhcionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada com os serviços efetivamente executados. 
6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie 
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
7. Será efen1ada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 
sançôes cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1 . Não produziu os resultados acordados; 
7.2. Deixou de executar as ati,·idades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida; 
8. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação 
da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 
9. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito cm conta corrente, na 
agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
10. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
11. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa tiue venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha si.do acordada no contrato: 
12. Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma fom~, para 
o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na variação do lndice 
Geral de Preços - Disponibilidade Tntema (lGP-DI), divulgado pela Federação Getúlio Vargas, no período 
compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se o critério "pró-rata temporis" para as 
atualizaçôes nos subperíodos inferiores a 30 (trinta) dias. 
13. Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao fmdar os vínculos deste Contrato pór esgotamento do objeto, 
por final do prazo ou rescisão contratual. 
14. Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes de 
indenizaçfies ou de multas eventualmente registradas. 
14.1. Os serviços serão pagos em confomúdade com as medições apresentadas pela empresa vencedora do 
certa.me, e, de acordo com a composição dos preços unitários da sua proposta comercial. 

v CLÁUSULA N ONA - DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Será permitida a subcontrat,ção nos casos previstos no art. 122 da Lei Federal n 14,133/2021 

CLÁUSULA D ÉCIMA - DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINlSTRATIV AS 
10.1. Comete infração administrativa, nos tem1os da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não mantiver a proposta, salvo cm decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f:) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro 

do ptt17.0 de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
1) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
10.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 
a imposição de penalidade ma.is grave (art. 156, §2º, da Lei); 
10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descrit,,s nas alíneas b, c, d, e, f e g do 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art 156, §4º, 
da Lei); 
10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, 
i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave (art 156, §5º, da Lei). 
10.2.4. Multa: 
10.2.4.1. moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
10.2.4.2. 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, caso a prestação ou entrega seia rea.lizada de fomia 
incompleta ou em desconfonniclade com as condiçôes avençadas, sobre o valor da contratação, por dia de 
irregularidade na prestação dos serviços/ entrega dos produtos, limitada sua aplicação até o máximo de 10 (dez) 

\...., dias. 
10.2.4.3. 10°/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso da inexccução total do contrato. 
10.2.4.4. O atraso superior a 10 dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 13 7 da Lei n . 

14.133, de 2021. 
10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°) 
10A. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§7j. 
10.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dia.s úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157). 
10.6. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8"). 
10.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança 1udicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
10.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedin1ento previsto no caput e parágrafos do art 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar. 
10.9. Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156, §1º): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 
de controle. 
10.10. Os atos previstos como infraçôes administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou em outras leis de licitaçôes 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
10.1 L J\ personalidade Jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso <lo 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus adnúnistradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 
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ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160). 
10.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e m.,'lnter atuali:tados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro 
Nacional de 1~:mpresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), 
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
10.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
11.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com este instrumento e 
seus anexos; 
11.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo; 
11.3. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no ob1eto contratado, 
para que sqa por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
11.4. 1\companhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo contratado; 
11.5. Comunicar o contratado para emissão de nota fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, 
para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 
qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021; 
11.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos neste termo; 
11.7. Aplicar as sanções previstas na lei e edital, quando do descumprimento de obrigaçôcs pelo contratado; 
11.8. Emitir explicitamente decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do contrato. 
11.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trint1) dias, a contar da data do protocolo do reguerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
11.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 
11.1 O. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com terceiros, ainda que vinculados 
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do contratado, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados 
11.11. Indicar os locais onde serão entregues/prestados os produtos/ serviços. 

11.12. Receber o objeto do contrato, através do Setor responsável por seu acompanhamento e fiscalização 
conforme lei nº 14.133/21. 

11.13. Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12.1. O contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do edi.tal e seus anexos, assumindo como 
exclusivamente seus riscos e despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as 
obrigações a seguir dispostas: 
12.1.1 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor ; 
12.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e (JUatro) horas que antecede a data da conclusão 
do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
12.1.3. /\tender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
12.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou cm parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
12.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à .Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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12.1.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastrnmento Unificado de 
Fornecedores(STCAf.), o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a nota fiscal para hns de pagamento, os seguintes doctunentos: 1) prova de rej.,"Ularidade relativa à Seguridade Social; 
2) Certidão Conjunta relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade pernnte a b'azenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 
12.1. 7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais 
e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante 
e não poderá onerar o objeto do contrato; 
12.1.8. Comunicar ao fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto. 
12.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
12.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, todas as 
condições exigidas para habilit.ação na hcit1.ção. 
12.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas. 
12.1.11. Comprovar as reservas de cargos e vahras a que se referem o subirem acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme disposto no art. 116, 
parágrafo único da Lei nº 14.133/2021. 
12.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 
12.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual eqtúvoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá­
los, caso o previsto inicialmente cm sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 11º 14.133/ 20210 

12.1.14. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, cquipa.tnentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência. 
12.15. Conduzir os trabalhos com estrita observâ.ncia às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Púbhcos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
12.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre. 
12.17. Promover, se for o caso a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
12.18. Providenciar a substituição de qualc1uer profissional envolvido na execução do objeto contratual, cuja 
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização do contratante. 
12.19. Respeitar os princípios de proteção de dados pessoais elencados na Lei Geral de Proteção de Dados, Lei nº 
13.709 de 14 de agosto de 2018 e suas alterações. 
12.20 - Vedar a utilização, na execução do objeto, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de 
cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos tennos do artigo 7° do Decreto nº 7.203, 
de 2010 cumprir com as demais condiçôcs constantes na proposta apresentada na licitação. 
12.21 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes cio objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 
12.22 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno funcionarnento do 
veículo a ser locado. 
12.23 - Ficar responsável pela substituição dos veículos, no período de no máximo 06 (seis) horas, quando os 
mesmos apresentarem algum tipo de problema (técnico/outros). 
12.24 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar funcionários e/ ou 
bens da CONTRAT.A.DA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em deccJ1Tência da locação dos veículos, 
objeto deste certame. 
12.25 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer da110 que venha causar a CONTRATANTE 
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ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços, não sendo a 
CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros cessantes. 
12.26 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços. 
12.27 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código Brasileiro de 
Transito. 
12.28 - Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art. 105, 107, 135, 
136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito. 
12.29 - Ficar responsável pelo seguro total, manutenção do veículo locado e reposição de peças e acessórios. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
13.1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação 
ou de execução de contrato; 
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dua.s ou rnais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços cm níveis artificiais e 
não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato. 
e) "prática obstrutiva": 
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou faxer declarações falsas aos representantes do 
organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista neste subitem; 
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral 
promover mspeçào. 
13.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a outorga 
de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou obstrutivas 
ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
13.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contratação, deverá 

'--' concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ ou pessoas 
por ele form,-tlmente indicadas possam inspecionar o local de execução cio contratO e todos os documentos e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
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13.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sançôes administrativas pertinentes, previstas cm lei, se 
comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa fisica contratada cm práticas com1ptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado por 
organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e cíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 
1-1-.1. A inexccução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências 
14.1. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
14.1 .1 . Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor 
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
14.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) 
meses; 
14.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório 
de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
14.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
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14.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de serviço 
ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
14.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subi.tens 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4 observarão as seguintes 
disposições: 
14.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, 
bem como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para 
o qua.l tenha contribuído; 
14.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigaçôes asswnidas 
até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na 
forma <la alínea "d" do inciso 11 <lo caput do art. 124 da Lei n.º 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS MULTAS 
15.1. Pelo atraso injustificado na execução do serviço, será aplicada multa de 0,1 % (zero vírgula um por cento) ao 
dia de atraso, calculado sobre o valor total do contrato . 

...__,, 15.'.2. Pelo atraso injustificado na execução do serviço superior a 30 (trinta) dias, contados do termo de ordem de 
serviço, será aplicada multa de 0,5%, (zero vírgula cinco por cento) ao dia de atraso, desde o prin1ciro dia de atraso, 
calculado sobre o valor total do contrato. 
15.3. Pelo descumprimento injustificado de quais9uer das outras cláusulas contratuais que não aquelas relacionadas 
ao atraso na execução do serviço, será aplicada multa de 2%, (dois por cento) sobre o valor do contrato. 
15.4. A multa não impede que o CONTRATANTE rescinda unilateralmente este contrato e aplique outras 
sanções. 
15.5. A multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada nos pagamentos eventualmente 
devidos pela CONTRATANTE, inclusive de eventual garantia prestada, ou cobrada judicialmente. 
15.6. Da aplicação de qualquer multa será a CONTRATADA intimada para recolhê-la aos cofres do 
CONTR1\ T ANTE no prazo de 30 (trinta) dias úteis. 
15.7. O montante de multas aplicadas à CONTRATADA não poderá ultrapassar a 30% (trinta por cento) do 
valor global do contrato, nos termos do art. 156, §3°, da Lei nº 14.133/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Para as situações não previstas neste contrato, aplicar-se-á o regramento dado pela Lei n.º 14.133/2021, no 
que ela prever, bem como demais lC!,>islações pertinentes ao objeto deste instrumento. 

'-.../ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DA PUBLlCIZAÇÁO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrwnento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio o ficial na Internet, em 
atenção ao art. 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, e/ c art. 7°, §3º, inciso V, do Decreto n. 7. 724, de 201'.2. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
18.1. Conforme o Art. 137 da Lei Federa 14.133/2021, constituirão motivos para extinção do contrato, a qual 
deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 
seguintes situações: 
I - não cumprimento ou cumprin1ento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de 
especificações, de prnjctos ou de prazos; 
IT-desatcndimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fisca.lizar 
sua execução ou por autoridade superior; 
IH-alteração social ou modificação da finalidade ou da estnitura da empresa que restrinja sua capacidade de 
concluir o contrato; 
IV-decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado; 
V- caso fortuiro ou força maior, regulam1cntc comprovados, impeditivos da egecuçào do contrato; 
VI- razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante; 
VII - não cumprimento das obriI:,>ações relativas à reserva ele cargos prevista em lei, bem como cm outras nonnas 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 
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18.2. O contratado terá direita à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
I- supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial 
do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 14.133/2021 
U- suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 03 (três) meses; 
III-repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento 
obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e 
outras previstas 
IV- atraso superior a 02 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parecias de 
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos; 
V- não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, 
serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou 
descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a 
desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
18.3. As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e TV do item 18.2. Observarão as seguintes 
disposições: 
T- não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o 
qual tenha contribuído; 
II- assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma 
da alínea "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/ 2021. 
18.4. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pelo contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
18.5. A extinção do contrato poderá ser: 
I- detemúnada por ato uni.lateral e escl'ito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de 
sua própria conduta; 
II- consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, 
dei;de que haja interesse da Administração; 
III- determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissária ou compromisso arbitral, ou 
por decisão judicial. 
18.6. A extinção determinada por ato w1ilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas 
de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
18.7. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos 
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e teci direito a: 

'- I- devolução da garantia; 
II- pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
TIJ - pagamento do custo da desmobilização. 
18.8. A extinção determinada por ato uni.lateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei 14.133/2021, as seguintes consequências 
1- assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
II- ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados 
na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 
UI- execução da !:,>arantia contratual para: 
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução; 
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
e) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível; 
IV- retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração 
Pública e das multas aplicadas. 
18.8.1 . Na hipótese do inciso II do caput do item 18.3, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário(a) municipal competente. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA- DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 



19.1. CL'.LPA EXCLCSTVA DA ADMINISTRAÇAO: Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da 
Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos rcgulam1ente comprovados que houver sofrido e terá 
direito a: 
19.1.1. Devolução da garantia (se for o caso); 
19.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
19.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
19.2. DETERlvfINADA L:NJI..ATERALMENTE Phf.r\ ADMINISTRAÇÃO: A extinção detenninada por ato 
unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, as seguintes 
consequências: 
19.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da 
Administração; 
19.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na 
execução do contrato e necessários à sua continuidade. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA NULIDADE CONTRATUAL 
20.1. Constatada irregularidade no procedimento licitatório ou na execução contratual, caso não seja possível o 

'--' saneamento, a decisão sobre a suspensão da execução ou sobre a declaração de nulidade do contrato somente será 
adotada na hipótese em que se revelar medida de interesse público, com avaliação, entre outros, dos seguintes 
aspectos: 
20.2. Impactos econômicos e financeiros deconentes do atraso na fruição dos beneficios do objeto do contrato; 
20.3. Riscos sociais, ambientais e à segurança da população local decorrentes do atraso na fruição dos bencficios 
do objeto do contrato; 
20.4. l\fotivação social e ambiental do contrato; 
20.5. Custo da deterioração ou da perda das paredas e.xecutadas; 
20.6. Despesa necessária à preservação das instalações e dos serviços já executados; 
20.7. Despesa inerente à desmobilização e ao posterior retomo às atividades; 
20.8. Medidas efetivamente adotadas pelo titular do órgão ou entidade para o saneamento dos indícios de 
irregularidades apontados; 
20.9. Custo total e estágio de execução física e financeira dos contratos, dos convênios, das obras ou das parcelas 
envolvidas; 
20.10. Fechamento de postos de trabalho diretos e indiretos em razão da paralisação; 
20.11. Custo para realização de nova licitação ou celebração de novo contrato; 
20.12. Custo de oportunidade do capital durante o período de paralisação. 
20.13. Caso a paralisação ou anulação não se revele medida de interesse público, o poder público deverá optar pela 

.....__,, continuidade do contrato e pela solução da irregularidade por meio de indenização por perdas e danos, sem prejuízo 
da apuração de responsabilidade e da aplicação de penalidades cabíveis. 
20.14. A declaração de nulidade do contrato administrativo requererá análise prévia do interesse público envolvido, 
na forma do art. 147 da Lei n.º 14.133/2021, e operará retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o 
contrato deveria produzir ordinariamente e desconstituindo os já produzidos. 
20.1 S. Caso não seja possível o retorno à situação fática anterior, a nulidade será resolvida pela indenização por 
perdas e danos, sem preJuÍ.zo da apuração de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis. 
20.16. A nulidade não exonerará a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado 
até a data cm ciuc for declarada ou tornada eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, 
desde que não lhe seja imputável, e será promovida a responsabilização de quem lhe tenha dado causa. 
20.17. Nenhuma contratação será feita sem a caracterização adequada de seu objeto e sem a indicação dos créditos 
orçamentários para pagamento das parcelas contratuais vinccndas no exercício em que for realizada a contratação 
sob pena de nulidade do ato e de responsabilização de quem lhe tiver dado causa. 

Parágrafo único: Ao declarar a nulidade do contrato, a autoridade, com vistas à continuidade da atividade 
administrativa, poderá decidir que ela só tenha eficácia em momento futuro, suficiente para efett1ar nova 
contratação, por prazo de até 06 (seis) meses, prorrogável uma única vez. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA- DO FORO 
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21.1 - hca eleito o Foro da Comarca do Mu111c1p10 de ALTO SAN l O - CE, para dmmir quaisquer duvidas 
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

E assim, por estarem justos e acordes, após hdo e julgado conforme, as partes assinam o presente instrumento, etn 
03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que também o assinam, para que surta 
seus jurídicos e legais efeitos. 

ALTO SANTO - CE, __ de ______ de 

CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. 
CPF N.º __________ _ 

2. - ----------------------
CPF N .º ____ _______ _ 
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Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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.·.* '.ALTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXOIII 

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO N.º - ------

A empresa _____________ , inscrita no CNPJ n.0 
___ _____ , com 

sede ____________ , declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências 
do Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico­
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a 
CNDT. 

___________ de _________ de20_ 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

em rrm·m :11 41 l?MC':t -~ w,--mr::rzt-eetsererc m:t:vr:r - m:;;,,,n■ rtranerr:w r.+1reemrx11rmtt1ri1'1i.c~ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXOIV 

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES 

PREGÃO ELETRÔNICO N." - ---------

A empresa _________________ inscrita no CNP.J n.º 
_______ _, com sc<le ------------.... , declara, sob as penas da 1 ,ci, 
que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente 
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

___________ de _________ de 20_. 

(assinatura, nome e número da identidade do declarante) 

: -= == na wx ma· ,, ttrr er ,e- · ; ➔ ::r:: -ee: -ercst MrHr * tNat: W:)flrm •;ma,~ 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



ANEXOV 

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CF 

A empresa _________ , CNPJ nº. ____________ , com sede 
____________ ____ declara, em atendimento ao previsto no edital de 
Pregão 1--<:letrônico n." ___ _______ sob as penas da lei, para todos os fins <le 
direito a yue se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório, 
junto ao Município de Alto Santo, Estado do Ceará, yue, em cumprimento ao estabelecido 
na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/ 1999, e ao inciso XXXIII, 
do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (de:wito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

------. ___ de _________ de 20_. 

(assinatura e identificação do responsável pela empresa) 

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14 
(quatorze) anos, deverá declarar essa condição. 

ita Aliáfii ltl il, e" • s · -en t • :rn d'!âCqz•t~& t ti w !l!lk>111BI w, Q n · ,1 er~-. 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 



DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO 
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ------- ------

A empresa ---------:, CNPJ n." ____________ , com sede 
_____ __________ , Declaro (amos) para todos os fins <lc direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou (amos) 
sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na 
Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 
nº 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar nº 155/2016, de 27 de outubro de 
2016. 

_ _____ ,_de ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

etre!:mttf tftrtt1tr~• t~• am®fd:1PIS t t ~ mm ,, r rir & • zte:r:eettt:Srn, E · (Últ1tttWJlIJ r ·: r @km 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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" ~~LTO SANTO 
Nosso Município Em Boas Mãos 

ANEXO VII (*) 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM O 
MUNICÍPIO DE ALTO SANTO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº - -------------

Eu, _______________ portador(a) do RG nº 
e CPF nº ________ _, residente e <lomiciliado(a) à 

_________ , ocupante do cargo de __________ , da empresa 
___________ , inscrita com o CNPJ nº ______________ , com 

sede à ______________ , declaro para os devidos fins que não tenho 
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de 
1\lto Santo. 

___ ___ , __ de ___ de 20 __ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAl\fENTE), se for o caso. 

~- &m Úwf :4 tttrt:U.,_.,.-~ • .,,.,,,,,.,Ú1 il •·• sr t1n::we ••• sv zt •• t m >-:::?M#t t ~rr .. . t e::mm:rêWa 
Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXO VIII 

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº - ------------
Eu, ________________ , portador(a) do RG nº , como 
representante devidamente constituído da empresa _ _ ___________ ___ , inscrita com 
o CNPJ nº ___ ____ _____ _, com sede à , declaro, sob as 
penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da hcitação) foi elaborada de maneira 
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do 

•_,, Pregão Eletrônico de nº ----------'' por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrtmico de nº 
_______ _, não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou 
de fato do Pregão Eletrônico de nº ________ , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _ _ ______ , quanto a participar ou 
não da referida licitação; 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para parttc1par do Pregão Eletrônico de nº 
_______ _, não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido 
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de nº _ ______ _ 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para part.tc1par <lo Pregão Eletrônico de nº 
_ _______ , não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discuti.do ou 
recebido de qualquer integrante de ____________ (Órgão licitante) antes da abertura 
oficial das propostas; e, 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

______ ,_de ________ de 20_. 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de identidade do Declarante) 
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Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simplício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 
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ANEXOIX 
DECLARAÇÃO DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº -------------

Eu, ______________ _, portador(a) do RG nº 
e CPr nº _________ , residente e domiciliado(a) à 
ocupante do cargo de _________ , da empresa 

_ ___ _ _____ , inscrita com o C PJ nº ____________ , com 
sede à _____________ , declaro para os devidos fins que não tenho toda 
documentação apresentada neste certame está cm conformidade com art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021, de 1º de Abril de 2021. 

______ , __ de _ _ de 20 _ _ 

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

Prefeitura Municipal de Alto Santo - Rua: Coronel Simpfício Bezerra, 198 - Fone/Fax:(88) 3429.2080 


